
DE SOBRADINHO
, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

Sobradinho/BA, em 26 de maio de 2023.

Circular Interno n° 206/2023

r

DGCBS/DIVISÃO DE COMPRAS

Prezados (as),

conforme especificações abaixo:

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de dados, implantação

de sistemas, treinamento e capacitação de pessoal.

Unidade

de Medida

Meses

Meses *

Und

Atenciosamente,

JãCunha Júnior

Sec7êTa7íó~Municipal de Fazenda e Administração

Quantidade

12

12

Página ldel



30/05/2023, 09:21 Gmail - Solicitação de cotação

GlTirill Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

Solicitação de cotação kit 00ÕOO2
2 mensagens

Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com> 29 de maio de 2023 às 11:21

Para: fatorsistemaseconsultorias@gmail.com

Boa dia,

Cumprimentando-o cordialmente, solicito a cotação que segue em anexo,para dar início ao processo licitatório.

Desde já Agradeço

Cotação -sistema almoxarifado.docx

29K

Lator Sistemas <fatorsistemaseconsultorias@gmail.com> 29 de maio de 2023 às 14:12

,ra: Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

Boa tarde,

Segue cotação de preços, em anexo, conforme solicitado.

Att,

Fator Sistemas.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

«B COTAÇÃO DE PREÇOS - PM SOBRADINHO29052023.pdf

535K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=20f51ba352&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r5392103375587999223&simpl=rnsg-a:r-51280272021... 1/1



COTAÇÃO DE PREÇO
Prefeitura Municipal de Sobradtnho-BA

Secretaria de Fazenda e Administração

Setor de Compras e Suprimentos

OBJETO: Contratação d© empresa na área dt informática locação de software de gestão pública, sem

limitação de usuários, incluindo instalação, coçiversão, testes, customização e serviço^ de manutenção
mensal que venha a garantir as alterações legais que exigem na legislação vigente, que tíorteiam a gestão

pública. 1

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNTD. V. Unitário ! V. Total

1

2

3

Sistema Web Alrnoxarífado. \

Sistema Web de Compras, I

Migração, conversão de banco de j dados,

implantação de sistemas, treinamento e

capacitação de pessoal. I

Meses

Meses

Und

12

12

1

ti ti

LOCAL E DATA DA PESQUISA ,.|

MAT:
—J i

pq^_^

SETOR"_ ' "!'
VÃLibADE'DA PROPOSTA 60 (sessenta) dias
corridos. '

OBS; A presente cotação deverá ser enviada:ao

Setor de Compras do município localizado ina

i Secretaria de Fazenda e Administração, sediada

i na Rua Av. José Baibino de Souza, S/N, Centro,

I Sobradinho - BA, Ou através do e-maii:
1 sobradtnhQ.eotacao@gmail,com ]

m.003.*
'«1WÍ
àv Antosü CnHes Mapíhàes ní'25612y

Eâif. Profissional Cmter &a|j }0l!

I Brotas CEP 40 280-901

L__ SALVADO/? - BA \

aina i de 4



30/05/2023,16:42 Gmail - Solicitação de cotação

; 00Ô004
WWm 1*51X1311 Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

Solicitação de cotação

2 mensagens

Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com> 29 de maio de 2023 às 11:21

Para: adm.as.consultoria@gmail.com

Boa dia,

Cumprimentando-o cordialmente, solicito a cotação que segue em anexo,para dar início ao processo licitatório.

Desde já Agradeço

Cotação -sistema almoxarifado.docx

29K

CS CONSULTORIA E SERVIÇOS <adm.as.consultoria@gmail.com> 30 de maio de 2023 às 16:31

^ra: Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Sérgio Reis

AS Consultoria

+ 55 77 3452-1274

+ 55 77 9945 - 7701 / 8815 - 2843

Cotacao_Sistemas.pdf

264K

c

https://mail.googlexom/mail/u/0/?ik=20f51ba352&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r6881055278744993038&simpl=msg-a:r68827077662... 1/1
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000005

L

C

SíRVfÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO

A Empresa AS CONSULTORIA E SERVIÇOS - EIRELI, inscrita o CNPJ: 22.095.858/0001-

10, situada na Avenida Presidente Castelo Branco, n° 343 - Sala 303 - Aeroporto Velho -

Guanambi/BA, especializada na área de Consultoria e Assessoria em Gestão Pública, bem

como Desenvolvimento de Software, abrangendo criação, implantação e manutenção, vem

por meio desta apresentar a seguinte proposta comercial:

OBJETO:

Contratação de empresa na área de informática locação de software de gestão pública, sem

limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de

manutenção mensal que venha a garantir as alterações legais que exigem na legislação

vigente, que norteiam a gestão pública.

COTAÇÃO DE PREÇOS

ITEM

1

2

3

ESPECIFICAÇÃO

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de

dados, implantação de sistemas,

treinamento e capacitação de

pessoal.

UNO

Meses

Meses

Und

QNTO.

12

12

1

V» Unitário

1.600,00

2.400,00

4.000,00

V. Total

19.200,00

28.800,00

4.000,00

Validade da Proposta: 60 dias

Guanambi-BA, 30 de maio de 2023.

Direto^ Administrativo —j

r22.095.858/0001-10
AS CONSULTORIA ESEJWIÇOSEP;:

As. Pm-. Ci««« 8rw», »3 S, 30J

j^ CEP: «.430



01/06/2023,16:28 Gmail - solicitação de cotação

Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

solicitação de cotação

000006
Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

Para: Luiz Brandão <luizbrandaoba1988@gmail.com>

31 de maio de 2023 às 15:13

Boa tarde.

Cumprimentando-o cordialmente, solicito a cotação que segue em anexo,para dar início ao processo licitatório.

Desde já Agradeço

Cotação -sistema saude.docx

25K

->bradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

e.ra: Luiz Brandão <luizbrandaoba1988@gmail.com>

31 de maio de 2023 às 15:43

Retificando.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Cotação -sistema almoxarifado.docx

29K

Luiz Brandão <luizbrandaoba1988@gmail.com>

Para: Sobradinho Cotação <sobradinho.cotacao@gmail.com>

Boa tarde!

Segue anexo.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Proposta SMART.pdf

70K

31 de maio de 2023 às 15:56

https://mail.google.rjom/mail/u/0/?ik=20f51ba352&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-1547588417695703950&simpl=msg-a:r-2273537609... 1/1
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000037

CARTA PROPOSTA

Prefeitura Municipal de Sobradinho-Bahia

Setor de Compras

A SMART4 SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 21.599.096/0001-26,

sediada à AV ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2573, SALA 909 E 910, EDIF ROYAL TRADE,

CEP: 40.280-902, Salvador -BA, vem, pelo presente, apresentar sua proposta de preços para os itens

abaixo.

&,"..■'■■ ;;:^;:-::;
'■' ■ " ■■■■:-:--.1-í-i"

1

2

3

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de dados,

implantação de sistemas, treinamento e capacitação

de pessoal.

-pi-"-:."'■'■'.'-.■
: í .';■■----. :■ ■ • .: '■-:-'

Meses

Meses

Und

12

12

1

R$ 1.800,000

R$ 1.800,00

R$ 3.600,00

TOTAL

R$21.600,00

R$21.600,00

R$ 3.600,00

R$ 46.800,00

Valor da proposta: R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos reais)

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos.

Salvador/BA, 31 de maio de 2023.

l:ció'? Caivaiho

iHl^s&sSo«l
Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2573 Edif. Royal Trade SL 910 CEP.: 40.280-902 Salvador - Bahia

CNPJ: 21.599.096/0001-26 Tel: 71 3034 0971 -adm@smart4sistemas.com
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Q

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10 '

Sobradinho/BA, 12 em junho de 2023.

CI/SEFAZ n° 232/2023

Ao

Exmo. Senhor Prefeito

Regis Cleivys Sampaio Bento

Solicito a Vossa Excelência, autorização para abertura do processo Iicitatório que tem como

objetivo a contratação de empresa para prestação de serviços de locação de software

de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município

de Sobradinho/BA, conforme Termo de Referência em anexo.

Respeitosamente,

c

LuizNeiy^tâ Cunha Júnior

Secretãriü-MoTíícípal de Fazenda e Administração



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão solicitante: Secretaria de Fazenda e Administração

oooon

DO OBJETO

C

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de software de gestão

pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e

serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador:

Ôraão Gerenciador: Secretaria de Fazenda e Administrar.ãn

ITEM

1

2

3

DESCRIÇÃO

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de

dados, implantação de sistemas,

treinamento e capacitação de

pessoal.

Unidade

MESES

MESES

MESES

Quant.

12

12

1

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo-57, II, da Lei

8.666, de 1993.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A justificativa da referida contratação é em virtude da Prefeitura Municipal de Sobradinho -

BA, diante de um novo cenário de exigências em relação aos processos administrativos da

gestão pública, tem por objetivo qualificar e instrumentalizar os departamentos, setores e



QOQ012

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

usuários de ferramentas que atendam às expectativas de atendimento às demandas legais e

tecnológicas.

A busca de uma solução que contemple os preceitos legais e tecnológicos está alicerçada na

necessidade de melhorar e evoluir os processos de gestão, com integração de sistemas, com

serviços aos cidadãos, com o cumprimento às prestações de contas, com a otimização de

rotinas e procedimentos internos e com a interação entre a administração pública e a

sociedade.

Assim, a implementação de uma Solução Integrada de Sistemas, com padronização de

sistemas, utilizando-se de uma mesma plataforma de desenvolvimento, mesma linguagem,

facilitará todo o processo de administração, gerenciamento e capacitação da solução.

O principal objetivo é proporcionar aos gestores, através de uma solução moderna, condições

de avaliação comportamental da gestão, utilizando matrizes de informações gerenciais,

qualificadas, detalhadas, sendo base à tomada de decisão. E poder também promover

condições para melhor gerir o bem público, esta ação está regrada e inserida como estratégia

de gestão da Prefeitura Municipal de Sobradinho - BA.

Para tanto, uma solução de sistemas integrados, padronizados, com serviços voltados ao bem

estar dos cidadãos e com ferramentas modernas de gestão da informação é o que

estabelecemos como premissa para este processo.

É necessário a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de locação

de software de gestão pública, para oferecer mais agilidade, transparência "e que venha

oferecer resultados para nortear as decisões em diversas áreas da Administração pública.

2.1. A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de uso na unidade

gestora.

w« ~,_,wv»iFÍCâÇAO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns,

não continuado, nos termos da Lei 10.520 de 2002 e do Decreto Municipal n° 045 de 2016, vez

que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações

utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos

de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos

serviços e, tampouco, ao interesse público.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

3.2. Consoante o Decreto Federal 10.024/2019, é obrigatória a contratação na modalidade

Pregão

3.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nas possibilidades legais para

terceirização da administração pública, podendo ser executados de forma indireta.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) O serviço será prestado de forma indireta, no Município de Sobradinho/BA

u/ miyiayao tias informações em Uso: A migração dos dados cadastrais e informações

dos aplicativos em uso na entidade serão de responsabilidade da Contratada, devendo os

mesmos ser disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Sobradinho, que designará

responsável pela validação dos dados migrados após a sua entrega.

c) Implantação dos Sistemas, Treinamento e Capacitação dos Usuários: Para o

sistema licitado, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de instalação,

configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos;

estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de

cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta municipalidade e ajuste nos cálculos,

quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente.

d) Manutenção dos Sistemas e Suporte Técnico: A prestação de serviços de suporte

técnico poderá ser realizada na sede da Prefeitura Municipal, ou por outro meio digital por

técnico habilitado, apto a promover o devido suporte ao sistema, visando esclarecer dúvidas

que possam surgir durante a operação e utilização dos aplicativos.

Será aceito suporte aos aplicativos licitados via acesso remoto mediante autorização previa,

sendo de responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações, devendo ser
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garantido atendimento para pedidos de suporte telefônico no horário das 8:00h às 18:00h, de

segunda a sexta-feira.

Todos os chamados de suporte deverão ser registrados em ferramenta própria do contratado,

de forma a manter histórico dos chamados para posterior acompanhamento e estatística e

envio automático de informação ao solicitante, via e-mail.

e) Formas de comunicação: Teamviewer, LogMein, ConnectMe, PCAnywhere, Showmypc,

Remote Desktop (conexão área remota, nativo do Windows);

f) Help-desk: disponibilizar estrutura para pronto atendimento para consultas de

funcionalidades dos sistemas, deverá ser disponibilizado durante o horário de expediente da
- . f . u . _ h a ..._:„:„_ i.

g) Senhas - Garantir que somente as pessoas autorizadas terão acesso às senhas.

5.2. A execução dos serviços a partir da assinatura do contrato de prestação de serviços.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades

necessárias e promover sua substituição quando necessário.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) SISTEMA WEB DE ALMOXARIFADO

1- O módulo de estoque deverá permitir o controle de toda a movimentação de entrada,

saída, devolução e transferências de materiais feitas nos estoques, bem como administrar e

inventariar os estoques para localização física do material e controlar automática;

2- Possuir integração com o sistema de compras, licitação e contratos gerando

automaticamente a entrada no estoque a partir de uma autorização de fornecimento;

3- O módulo de estoque deverá possuir recursos para possibilitar o cadastramento e a

manutenção das diversas informações que fazem parte do processo de gestão do cadastro de

materiais, bem como sua classificação, grupo, subgrupo, tipo de medida e código-de barra;
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4- Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos materiais;'

5- Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário, bloqueando

~""; +"7Rcc durante a sua realização;

6- Efetuar a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material (aplicação

imediata);

7- Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos;

8- Quando um material tiver movimentação, mesmo que o responsável tenha permissão,

não deixar que o mesmo possa ser alterado;

9- Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento

parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições;

10- Possuir integração com o sistema patrimonial efetuando automaticamente a inclusão do

item patrimonial naquele sistema;

11- Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis;

b) SISTEMAS DE COMPRAS

1. Todos os Contratos, Fornecedores e itens da licitação serão importados pela empresa que

fornece o sistema. A entidade terá que enviar os contratos e propostas reajustadas em forma

de arquivo, em planilhas ou em textos em formato de tabelas.

2. Possibilitar o acompanhamento dos contratos com os seus devidos itens inseridos e

anexado ao contrato, já com quantidade e preço licitado.

3. Possibilitar a separação dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de

custo e por despesa.

4. Permitir montar os itens do contrato, por lotes.

v,. . ci ii um oaucoudi fornecedores, informando ramo de atividade, documentos e certidões

negativas e materiais fornecidos.

6. Permitir utilizar código de materiais por grupo e classe com definição da máscara ou de

forma seqüencial, ou seqüencial com grupo e classe.

7. Possuir cadastro de materiais para informar se é material perecível; material estocável;

material de consumo ou permanente; tipo do combustível; descrição; grupo e classe; dados da

última compra, como data, quantidade, preço e fornecedor.

8. Permitir agrupar várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo

licitatório compra.
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9. Controlar as solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo

acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo.

10. Controlar despesas com as requisições de forma que não ultrapasse os limites

estabelecidos para cada Centro de Custos.

11 Permitir o controle de gastos por unidade orçamentária através de limites mensais

preestabelecidos pelo usuário.

12. Controlar a data de validade das certidões negativas e outros documentos dos

fornecedores, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas

vencidas/por vencer.

13. Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.

14. Possibilitar consultas de preços, por materiais ou por fornecedores.

15. Permitir a consulta dos fornecedores de determinado material ou ramo de atividade.

16. Fazer o controle do estoque licitado, não deixando fazer pedido com estoque negativo.

11. Possibilitar a emissão da autorização de compra ou requisição.

18. Possibilitar o envio da requisição de compras via e-mail diretamente ao fornecedor para

agilizar o processo.

19. Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão

V de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o

saldo pendente.

20. Permitir o cadastro de compras diretas, informando a data da compra; fornecedor; centro de

custo; objeto da compra; local de entrega e forma de pagamento.

21. Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.'

22. Kermitir a conferência dos Pedidos e notas entregues.

23. Telas de Cadastro de:

- Entidade

- Usuário

- Parâmetros
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- Orçamento

- Item / Produto

- Aditivos

- Contratos

- Funcionário

- Secretarias

- Centro de Custo

- Almoxarifados

- Fornecedores

- Local

- Cargos

- Grupos

- Criar Pedido

- Administrar Pedido

- Baixar Pedido

- Conferir Pedido com a Nota

24.Relatórios variados e criados de acordo a necessidade da entidade.

25. Importar o Orçamento direto do arquivo do SIGA de forma fácil e rápida.

26. Separar o acesso por nível.

27. Acesso às secretarias para fazer pedidos.

28. Acesso aos Fornecedores para receber seus Pedidos e visualizar saldos dos seus

contratos.
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DA PROVA DE CONCEITO

8.1. Considerando a natureza do serviço contratado, a necessidade imperiosa de obter solução

integrada com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral causado pela

implantação da solução, o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados

esperados, tendo em vista as expectativas deste Contratante, mostra-se significativo que as

empresas candidatas demonstrem condições, em proporção razoável, de experiência

comprovada na prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos

com o objeto desta licitação.

8.2. A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos

técnicos na área de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliac os requisitos

exigidos no Edital e que serão demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações

Técnicas. Poderão ainda participar usuários especialistas, membros da área de licitações e

representantes de outras empresas participantes do certame, bem como o público em geral. A

Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para operar os aplicativos e

realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

8.3. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório

declarado, deverá se submeter, em ato contínuo na sessão, à amostra do software

desenvolvido, através do seu credenciado ou de um técnico de informática da licitante, o qual

será avaliado pela comissão técnica, que procederá a análise mediante a adoção de critérios

. objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A ferramenta do sistema será avaliada em uma

versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o mesmo indicar um cliente, que já

lufiuoiie com a mesma ferramenta, de preferência, o informado ne atesto de

aptidão/capacidade técnica.

a) A entidade licitante disponibilizará acesso à internet para comprovar a conformidade

com os requisitos descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do

sistema proposto.

b) A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração,

motivadamente exigidas, implicará na reprovação do sistema apresentado pela empresa

licitante e, portanto, na sua desclassificação.

c) Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será

desclassificado, devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem
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do sistema, e assim sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente

atendidas.

d) Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o

término da demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

e) Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no

termo de referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

f) Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá à

verificação dos documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até a apuração do atendimento pleno ao edital.

g) Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será

declarado vencedor.

13.4. Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que a

onuino tómira julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e

especificações técnicas exigidas.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irrenularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

contratada, no que couber.

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando- o objeto da
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contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário;

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de

diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3o, § 5o, da Lei n° 8.666, de 1993.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
L

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e

em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou'em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a

V-^ct—ãe orr: sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos

danos sofridos;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que.comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT.

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à

Contratante;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

10.11. Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, etudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este

Termo de Referência, no prazo determinado.

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

in IR mõ0 pei-mitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

zzzsrrMzz, tcdac as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da

preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do § 1o do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança da Contratante;

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.22. Assegurar à CONTRATANTE:

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após p recebimento

de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os

mesmos sem limitações;

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
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11. DA SUBCONTRATAÇAO

1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão'exercidos por

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e

73 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos

no § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme

o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
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13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3o,

da Lei n° 8.666, de 1993.

13.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências cabíveis.

13.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.3.1. o prazo de validade;

13.3.2. a data da emissão;

13.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

13.3.4. o período de prestação dos serviços;

13.3.5. o valor a pagar; e

13.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento íniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

13.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista .na legislação

i, cm especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber.
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14. REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

14.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA

que:

iv». 1.1. mcAcuuíai total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

15.1.5. cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos

significativos para o serviço contratado;

15.2.2. Multa de:

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no slibitem acima,

ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

15.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme-detalhamento

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
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máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

iu.^.^.u. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão'consideradas

independentes entre si.

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;

15.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração

Pública, pelo prazo de até cinco anos

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados,

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, IV da Lei n° 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores

a serem pagos, ou recolhidos em favor da contratada, ou deduzidos da garantia e cobrados

judicialmente.

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos Causados pela

conduta do licítante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.
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15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

oHminictraoãn pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,

de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de

agente público.

Tabela 1

GRAU DA INFRAÇÃO

1

2

3

CORRESPONDÊNCIA

% do valor total do

Contrato

1%

2%

3%

Tabela 2

Item

1

2

3

| Descrição

Manter empregado sem qualificação para a execução

dos serviços/fornecimentos.

Fornecer informação falsa de serviço/fornecimento ou

substituição de material licitado por outro de qualidade

inferior

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de

seus agentes.

Grau

1

2

3

Incidência

Por empregado e

por dia

Por ocorrência

Por ocorrência
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4

5

Recusar-se a executar serviço/fornecimento

determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo

justificado;

Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou

aumente os riscos de ocorrência de danos físicos,

lesões corporais ou conseqüências letais.

3

3

Por ocorrência

Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6

7

8

9

11

12

14

Substituir empregado que tenha conduta inconveniente

ou incompatível com suas atribuições.

Manter a documentação de habilitação atualizada.

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para

controle de acesso de seus empregados.

Cumprir determinação formal ou instrução

complementar da FISCALIZAÇÃO.

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e

cutrcs documentos necessários à comprovação do

cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a

documentação exigida DA DOCUMENTAÇÃO

FISCAL.

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos

formais solicitados para sanar as inconsistências ou

dúvidas suscitadas durante a análise da

documentação exigida por força do contrato.

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual)

aos seus empregados e de impor penalidades àqueles

que se negarem a usá-los.

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos

2

2

1

2

2

2

2

2

3

Por empregado e

por dia

Por item e por

ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência e

por dia

Por. ocorrência e

por dia de atraso

Por ocorrência e

por dia de atraso

Por empregado e

por ocorrência

Por item e por
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não previstos nesta tabela, após reincidência

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.

ocorrência

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no edital, mantendo-se a padronização dos processos deste município.,

16.3. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso.

"Í7Í ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o

encerramento do envio de lances.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Q

Órgão: 02.04 - Secretaria Municipal de Fazenda e Administração

Atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria De Fazenda e Administração

Elemento Despesa: 3.3.9.0.40.00-Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação - PJ

Fonte: 1.500.0000/1.501.0000

19. RESCISÃO

19.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de

inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência,

nos termos do art. 77 da Lei 8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à

finalidade pública pretendida com a contratação;

19.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que

justifique a rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei

8.666/93;

19.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se

garantindo o contraditório e a ampla defesa;
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19.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração

contidos no artigo 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela

legislação.

20. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Não será utilizado nessa contratação o Sistema de Registro de Preços.

21. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

21.1. Preço máximo aceitável:

21.1.1 Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles

contidos no processo administrativo, revelados aos licitantes após a fase de lance.

21.1.2 üxccpcionalmente, poderá ser acatado preço unitário por item superior ao fixado na

tabela de preços máximos de referência, desde que não haja sucesso na tentativa de

negociação com o particular e cujas circunstâncias demonstrem que é mais vantajoso para a

Administração, mediante despacho fundamentado.

21.2. A exequibilidade das propostas:

21.2.1 Para fins de julgamento objetivo, constitui PRESUNÇÃO RELATIVA DE

INEXEQUIBILIDADE, à luz do disposto no art. 48, § 1o, da Lei 8.666/93, o preço global

proposto cujo valor final esteja compreendido na faixa fixada na regra aritmética abaixo:

30% DO VR OU MP < VP < 70% DO VR OU MP

Onde:

a) VP - Valor da proposta final após a fase de lances;

b) MP - Média das propostas finais após a fase de lances, a qual será calculada considerando

apenas as propostas finais inferiores a valor de referência, e superiores a 50% de tal valor;

c) VR - Valor máximo de referência orçado pela Administração;

d) Será considerado o menor dos valores entre o VR e MP;

21.2.2 Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser

efetuada diligências, nos termos do § 3o do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante

demonstrar a exequibilidade de seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e
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respectivas cópias de notas fiscais ou propostas de fornecedores, ou outros documentos

probatórios hábeis, conforme procedimentos definidos no edital.

22 DA PROVA DE CONCEITO

22.1.Considerando a natureza do produto e serviços contratados, a necessidade imperiosa de

obter solução integrada com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral

causado pela implantação da solução, o padrão de excelência que se deseja alcançar e os

resultados esperados, tendo em vista as expectativas deste Contratante, mostra-se significativo

que as empresas candidatas demonstrem condições, em proporção razoável, de experiência

comprovada na prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos

com o objeto desta licitação.

22.2.A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos

técnicos na área de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliar os requisitos

exigidos no Edital e que serão demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações

Técnicas. Poderão ainda participar usuários especialistas, membros da área de licitações e

representantes de outras empresas participantes do certame, bem como o público em geral.

22.3.A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para operar o sistema e

realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

22.4. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório

r declarado, deverá se submeter, em ato contínuo e na data e hora marcada pela'Comissão - o

horário e a data será informado na sessão ou através do email da empresa, à amostra do

software desenvolvido, através do seu credenciado ou de um técnico de informática da

licitante, o qual será avaliado pela comissão técnica, que procederá a análise mediante a

adoção de critérios objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A ferramenta do sistema será

avaliada em uma versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o mesmo indicar

um cliente, que já funcione com a mesma ferramenta, de preferência, o informado no atesto de

técnica.

a) A entidade licitante disponibilizará acesso à internet para comprovar a conformidade

com os requisitos descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do

sistema proposto.
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b) A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração,

motivadamente exigidas, implicará na reprovação da amostra apresentada pela empresa

licitante e, portanto, na sua desclassificação.

c) Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será

desclassificado, devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem

do sistema, e assim sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente

atendidas.

d) Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o

término da demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

e) Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no

termo de referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

f) Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá à

verificação dos documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até a apuração do atendimento pleno ao edital.

g) Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será

declarado vencedor.

h) 22.5. Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos ho roteiro, que

a equipe técnica julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e

especificações técnicas exigidas.

Sobradinho-BA, 12 de junho de 2023.

Elaborado por:

CARLA DANIELA MEDEIROS AMY

MATRÍCULA 14132

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é

subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à

participação do certame, estando presentes os elementos

necessários à identificação do objeto e todos os critérios para

participação de forma clara e concisa.

Secretário de Fazenda e Administração
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DESPACHO: AUTORIZOa contratação de empresa para prestação de

serviços de locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários,

incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de manutenção,

para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA, em conformidade

com a solicitação expressa - Cl. n° 232/2023/SEFAZ. Encaminho ao

Departamento de Finanças e Contabilidade para informar sobre a disponibilidade

financeira, em seguida remeter o processo ao Departamento de. Gestão de

Contratos, de Bens e Serviços/Divisão de Licitações e Contratos para adoção das

medidas cabíveis. Informamos que os pagamentos do fornecimento serão

efetuados conforme o que for disposto no processo e edital.

Sobradinho (BA), 29 de junho de 2023.

pp(~[C r\ FIVYÇ Assinado de forma digital por
ncVJIJ V.LCIV IO REGISCLEIVYS SAMPAIO ■

SAMPAIO BENTO:00290539510

BENTO:00290539510 ^T2023'062915:48:07

Régis Cleivys Sampaio Bento

Prefeito Municipal

C

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 ! Av. José Baibino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia n Fone: (074) 3538-3030
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« Prefeitura Municipal de Sobradinho

Estado da Bahia

ÜQ0034

DESPACHO: Informo que há disponibilidade orçamentária correspondente ao

valor estimado de R$ 47.233,29 (quarenta e sete mil, duzentos e trinta e três

reais e vinte e nove centavos), visando a contratação de empresa para

prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem limitação de

usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de

manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA, em

conformidade com a solicitação expressa - Cl. n° 232/2023/SEFAZ, nos

recursos, a saber:

Órgão: 02.04 - Secretaria Municipal de Fazenda e Administração
Atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria De Fazenda e Administração

Elemento Despesa: 3.3.9.0.40.00-Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação -PJ

Fonte: 1.500.0000 /1.501.0000

Sobradinho (BA), 29 de junho de 2023.

Wanderlan Ribeiro da Silva

Matrícula 14009

Departamento de Finanças e Contabilidade

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia i Fone: (074) 3538-3030
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DECRETO N° 034, DE 15 DE JUNHO DE 2023

"Dispõe sobre a nomeação de servidores para

exercerem as funções de Pregoeira e

integrantes da equipe de apoio, e dá outras

providências. "

O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições legais conferidas pelo art. 97, V, da Lei Orgânica do Município de Sobradinho/BA,

CONSIDERANDO o permissivo pelo art. Io da Lei Federal n°. 10.520/02, in verbis.

"para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão

CONSIDERANDO o disposto no art. 3°, IV, da Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho

de 2002, observado o §1° do mesmo dispositivo;

Art. Io. Ficam nomeados para exercer a função de Pregoeira e membro da equipe de

apoio da Prefeitura Municipal de Sobradinho/BA os servidores:

I - THACIANA CARLA SILVA MANGABEIRA, servidora comissionada, matrícula n°.

9472 - PREGOEIRA;

II - NAZIRA DA SILVA OLIVEIRA MAURÍCIO, servidora efetiva, matrícula n°. 2409
- MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO;

III- KATIÚCIA RIVELLI BEZERRA DA SILVA, servidor efetivo, matrícula n°. 2407 -
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO;

Art. 2o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o. Ficam revogadas as disposições em sentido contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, ESTADO DA BAHIA, EM 15
DE JUNHO DE 2023.

Regis Cleivys Sampaio Bento

Prefeito Municipal

Fabricio de Aguiar Marcula

Procurador-Geral do Município

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 i"i Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia n Fone: (074) 3538-3030

Este documento está disponibilizado no site sobradinho.ba.gov.br JÍTfi>jPT*6J%&Cl \JjlClCll

!??£ Documento assinada digitatmeníe conforme NP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasíl.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS
DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

TERMO DE AUTUAÇÃO

Processo Administrativo N°. 099/2023

Pregão Presencial N°. 022/2023

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Prefeito

Municipal, autuamos o presente Processo Administrativo sob o n°. 099/2023,

destinado ao processamento da licitação na modalidade Pregão Presencial

tombado sob o n°. 022/2023, destinado a selecionar proposta visando a

contratação de empresa para prestação de serviços de locação de software de

gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do

Município de Sobradinho/BA, em conformidade com a solicitação expressa -Cl.

n° 232/2023/SEFAZ, cujo valor global estimado da contratação corresponde a de

R$ 47.233,29 (quarenta e sete mil, duzentos e trinta e três reais e vinte e

nove centavos).

Processo

MIL E

do e numer;

E TR

o, aos 07 dias do mês de JULHO do ano de DOIS

como determina a Lei n° 8666/93. Eu,

Thaciana Carla Silva Mangabeira

Pregoeira Municipal, lavrei o presente termo que segue assinado pelos

mempros/equipe de apoia

Katiucia Rivelli Bezerra da Silva

Equipe de apoio

Naz raSitvffOliveira Maurício
Equipe de apoio

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 Av. José Baíbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia Fone: (074) 3538-3030
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NS /2023

EXLUSIVO MEI/ME/EPP

00ÜO38

Regência Legal

LEI FEDERAL 8.666/93,10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E

DECRETO MUNICIPAL Ne 045/2016

II. Órgão interessado

SECRETARIA DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

III. Modalidade

Pregão Presencial Ne. /2023

IV. Processo Administrativo n°

/2023

V. Tipo de Licitação

MENOR VALOR GLOBAL

VI. REGIME DE EXECUÇÃO

INDIRETA

VII. Objeto

É a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa para prestação de serviços de locação

de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos •

VIII Local e Data do Recebimento das Propostas, documentos relativos à habilitação e Início da Abertura dos

ENVELOPES.

DATA: / /2023

HORA: : h

LOCAL:

IX DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão

02.04-

Secretaria Municipal

de Fazenda e

Administração

Projeto/Atividade

4.123.012.2.010

Sec de Fazenda e

Administração

Elemento de despesa

3.3.9.0.40.00-

Serviços de

Tecnologia de

Informação e

Comunicação -

PJ

Fonte de Recurso

1.500.0000

1.501.0000

Órgão

02.04-

Secretaria

Municipal de

Fazenda e

Administração

X Vigência

Da data de sua assinatura até 12

(doze) Meses

XI Patrimônio Líquido Mínimo Necessário

1% {UM POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO/ PROPOSTA

Xll Local e horário para esclarecimentos sobre este Edital

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO- BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H AS 13:00 H EM DIA ÚTIL

Pregoeiro responsável

PREGOEIRO OFICIAL

Dect__/2023
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XIII-OBJETO

13.1 - O presente Pregão tem objeto a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa

para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo

instalação, conversão, testes, customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do

Município de Sobradinho/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos

13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR GLOBAL, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, conforme tabela constante do Termo de

Referência.

13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.3.2. ANEXO II - Planilha Preço

13.3.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

13.3.4. ANEXO IV - Modelo de Credencial

13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo

42 da Lei ne 10.520, de 2002)

13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 72, inciso XXXIII, da

Constituição Federal

13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa

enquadrada no artigo 34 da Lei n2 11.488, de 2007

13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de empregado não servidor público

13.3.10. ANEXO X - Modelo de Declaração de que não possui empragados executando trabalho degradante

ou forçado

13.3.11. ANEXO XI - Modelo de Declaração de existência de cargos reservados, previsto em Lei

13.3.12 ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital

XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

14.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempreendedor individual, microemoresas e empresas

de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, conforme disposto

nos respectivos atos constitutivos e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

constantes deste Edital e seus Anexos.
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14.1.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de "gestão operacional

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e

supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados

obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

14.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar n^ 123, de 2006.

14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

C 14.3.1. Em formação de consórcio;

14.3.2. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;

14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do

artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993;

14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou

Municípios, nos termos do artigo T da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8o, inciso V, da Lei n°

9.605, de 1998;

14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País;

14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei ne 8.666, de

1993.

14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação.

14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n2

746/2014-TCU-Plenário).

14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais n^.

10.520/2002, ne. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, Lei n? 11.488/2007 e o Decreto

Municipal de n9 045/2016.
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15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de assessoramento

técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar parecer técnico que integrará o

processo.

XVI - CREDENCIAMENTO

16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante munido de

documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no ato de

entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro

documento equivalente, bem como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e

/- que contenha autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser

apresentada em papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto,

Contrato Social ou Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante;

16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito Instrumento Público

de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, outorgando, ao representante, poderes

específicos para a prática de todos os atos inerentes ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances

de preços, em nome da empresa representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto,

Contrato Social ou Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro

documento equivalente;

16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da

procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia autenticada do contrato

social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em cartório. Apresentar copia

autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia autenticada do

respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor individual - CCMEI, Contrato Social ou

Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações, conjuntamente com copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento

equivalente;

16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para prática de atos de

processo licitatório;

16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará

impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a

sessão;
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16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO V; DECLARAÇÃO DE NÃO

EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO X.

16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores individuais -

MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU

COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI N2 11.488, DE 2007, preferencialmente conforme

modelo constante no ANEXO VIM, a fim de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei complementar

123/2006;

16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues a(o) Pregoeiro(a),

£" fora dos envelopes A - proposta de preços e B-Doe. de habilitação.

16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do credenciamento, não

sendo mais aceita alterações de propostas.

16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro declarar encerrada a

fase de credenciamento.

16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta.

XVII - SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e .local indicados no

preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá

apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo

34 da Lei n^ 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob pena de não usufruir do tratamento

diferenciado previsto na Lei Complementar n? 123, de 2006;

17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do

artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento

diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentara respectiva declaração.

17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de não empregado

servidor público (Anexo X).

17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o ENVELOPE "A" -

PROPOSTAS DE PREÇOS-", para análise e julgamento.

17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante.
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17.6. Os envelopes "A" - PROPOSTAS DE PREÇOS e "B" - HABILITAÇÃO para esta licitação só serão recebidos

pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, em sessão pública.

17.6.1. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório

competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

17.6.2. Os envelopes "A" - PROPOSTAS DE PREÇOS e "B" - HABILITAÇÃO para esta licitação poderão ser

encaminhados via postal, com carta AR (aviso de recebimento), até Ol:OOhs (uma hora) antecedência a

abertura do certame licitatório, porém implicará na impossibilidade do licitante em praticar atos

concernentes à licitação, como ofertar lances e manifestar intenção na interposição de recursos.

17.7. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo Pregoeiro ou sua

equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao público, preferencialmente até 01 (um)

dia útil antes da abertura do certame.

17.7.1. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais poderão ficar retidos

até a finalização do processo licitatório.

17.7.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam ser conferidas

com documento original.

17.8. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade comprovada pela

internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou fotocópia autenticada, podendo a

confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por servidor municipal no endereço oficial (site) do

órgão emitente.

17.9. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por semelhança através da

carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 13.726/2018.

17.10. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejaram em

desclassificação ou não credenciamento das participantes.

XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A"

18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua parte externa

e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO

PROPOSTA DE PREÇOS - A

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL /2023

SESSÃO DE ABERTURA / /2023

HORÁRIO DA SESSÃO : H
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18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da empresa,

redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente

datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter:

18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando sindicatos, acordos coletivos,

convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais .que executarão o

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de ocupações - CBO e

demais dados pertinentes, conforme caso, e especificações constantes do Termo de Referência;

18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo

com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Terrno de Referência e

anexo II;

18.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação

dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços,

conforme anexo deste Edital.

18.2.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.2.3.2.Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades

**r da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de

faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da

Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a

condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de

processamento das faturas;

18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência;

18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua

apresentação.

18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
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18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor;

18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comerciai um PEN DRIVE

contendo a planilha de preço da proposta correspondente, em formato EXCEL, com a formatação para

moeda, duas casas decimais e preço em reais.

18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para

fins de pagamento (caso seja o vencedor).

XIX - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades

ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

licitante, para os quais ele renuncie formalmente à parcela ou à totalidade da remuneração;

19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração do valor final da

proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial.

19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

V 19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço,

para participação na fase de lances.

19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas

no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três,

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as propostas em

condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais.

19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas para

formulação dos lances verbais.

19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada.
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19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja compatível

com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro negociar, visando obter

menor preço.

19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o progoeiro suspenderá o pregão e

estabelecerá uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o recebimento de novas propostas.

XX - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de

lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e

decrescentes.

20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.

20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem

decrescente de valor.

20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos e que

não poderá ser igual a outro lance já ofertado;

20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de menor

preço escrita e o valor estimado pelo setor competente;

20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do

licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação

das propostas.

20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa

de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n? 11.488, de 2007 (COOP) ou

Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar

ne 123, de 2006:

20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou

até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma

ME/EPP/COOP.

20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a

primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco)

minutos.
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20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão

convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no

subitem anterior.

20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3o, da Lei Complementar n^

123, de 2006.

20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro identificará os preços

ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e estabelecerá a prioridade de contratação para os

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja,

na sede e zona rural deste Município, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.

20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das empresas locais), ou

entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3^, § 2°, da Lei n? 8.666, de

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) prestados por empresas brasileiras;

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.

20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante

para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições

C diferentes daquelas previstas neste Edital.
.■

20.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

XXI - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar

n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal

(www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas

físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas,

no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto

no artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°,

§ 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

10
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21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior

ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte

por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. •

21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, §§ 9°, 9°-A, 10 e

12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a conseqüente recusa do lance de desempate, sem prejuízo

das penalidades incidentes.

21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a

contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

21.3. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro

examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao Edital.

21.3.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

21.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de classificação.

21.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de

habilitação, na forma determinada neste Edital.

XXII - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B - HABILITAÇÃO a documentação abaixo relacionada, em

envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da

licitação, além da expressão Habilitação.

Modelo:

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL NS /2023

SESSÃO DE ABERTURA / /2023

HORÁRIO DA SESSÃO : H
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22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas

"a", "b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

.(https://certidoesapf.apps.tcu.Rov.br/).

22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

resoonsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.

22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar será verificada.

22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, salvo se já

tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento:

22.4.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada;

12
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d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de

eleições de seus administradores. Apresentar em cópia autenticada:

d.l) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva, sempre em cópias autenticadas;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício. Apresentar em cópia autenticada.

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou

empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8o da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da. assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n? 5.764, de 1971. Apresentar em cópia

autenticada;

h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir.

22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes Documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

^•" b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^ 5.452, de is de maio de Í943;

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes

certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;

13
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22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no

artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, .sob pena de ser

inabilitado.

22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa

Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de

expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação;

a.l) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da

Lei n.5 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitação.

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.l) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício

financeiro;

u.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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LC =Ativo Circulante

Passivo Circulante

c.l.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

c.1.2.) patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente;

d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a.l) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 32 do art. 43, da Lei 8.666/93.

b) Prova de Conceito:

b.l)Considerando a natureza do serviço contratado, a necessidade imperiosa de obter solução integrada

com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral causado pela implantação da solução,

V o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as expectativas

deste Contratante, mostra-se significativo que as empresas demonstrem condições, em proporção

razoável, de experiência comprovada na prestação de serviços compatíveis em características, quantidades

c piados com o objeto desta licitação.

b.2. A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos técnicos na área

de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliar os requisitos exigidos no Edital e que serão

demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas. Poderão ainda participar usuários

especialistas, membros da área de licitações e representantes de outras empresas participantes do certame,

bem como o público em geral. A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para

operar os aplicativos e realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

b.3. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório declarado,

deverá se submeter, em ato contínuo na sessão, à amostra do software desenvolvido, através do seu
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credenciado ou de um técnico de informática da licitante, o qual será avaliado pela comissão técnica, que

procederá a análise mediante a adoção de critérios objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A

ferramenta do sistema será avaliada em uma versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o

mesmo indicar um cliente, que já funcione com a mesma ferramenta, de preferência, o informado no atesto

de aptidão/capacidade técnica.

b.3 A entidade licitante disponibilizará acesso à internet para comprovar a conformidade com os requisitos

descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do sistema proposto.

b.3 A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração, motivadamente

exigidas, implicará na reprovação do sistema apresentado pela empresa licitante e, portanto, na sua

desclassificação.

b.3.3 Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será desclassificado,

devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem do sistema, e assim

sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente atendidas.

b.3.4 Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o término da

demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

b.3.5 Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no termo de

referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

b.3.6 Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá -à verificação dos

documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

^ a apuração do atendimento pleno ao edital.

V' b.3.7 Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será declarado

vencedor.

22.7.C Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que a equipe técnica

julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e especificações técnicas exigidas.

zz.a. Documentações complementares:

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua

habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei n?

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n2 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital;

c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.
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d) Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado

e) Modelo de Declaração de existência de cargos reservados previsto em Lei

22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital,

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007;

22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da

proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças' de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma;

22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância

rins documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em que o licitante for

comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 12 do art. 43 da Lei Complementar 123/2006.

22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá consultar o

Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do

somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente,

conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha

realizado.

17



Prefeitura Municipal de Sobradinho
Estado da Bahia

000055

22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro

inJcíerirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, §§ 9o, 9°-A, 10 e

12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e conseqüente

inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela

Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo

insuficiente para o empenho devidamente justificados.

22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase

recursal.

22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação,

assegurando-se à micro empresas e empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do

direito de preferência.

22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão

registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as propostas escritas e os

lances verbais apresentados, na ordem de classificação; a análise da documentação exigida para habilitação;

as manifestações dos recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos

os presentes.

XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) dias, a

contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no item XVIII do presente edital.

23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

24.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil antes da sessão de licitação.

24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
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24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso,

mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação

das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-

razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

absegurada vista imediata dos autos.

24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do Pregoeiro

importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao

licitante vencedor.

24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade

ár competente quando mantiver sua decisão.

24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da

tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, importará

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à autoridade

superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso,

a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena

de responsabilidade.

24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos

legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para

responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia autenticada do contrato social e do

documento de identificação do responsável legal.

24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, quer em caráter

de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no art.

no d2 Lei 10.520/2002.

24.11. As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de licitações, no horário

de expediente das 08:00 às 13:00 horas. Se forem encaminhados por e-mail deverão ser confirmados sob

pena de intempestividade.

XXV - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente

vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
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25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior

adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

XXVI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

26.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato no prazo de

até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 8.666/93 e 10.520/02.

26.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

26.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não

comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o

Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem

de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os

requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

26.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

26.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de

25% (vinte e cinco por cento).

26.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

26.5. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

^ minuta de contrato.

26.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

26.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante,

ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

XXV;; - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

27.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, caso seja uma

das hipóteses previstas no artigo 57 da Lei n^ 8.666, de 1993.
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27.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011

XXVIII - DO PREÇO

28.1. Os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto

na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa

vencedora, desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido.

g. XXIX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na

minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

XXX - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

30.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência ou na

minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

XXXI - DO PAGAMENTO

31.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada

pelo setor competente.

31.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00

(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5^, § 3?, da Lei n^ 8.666, de 1993.

31.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

31.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

31.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

21



Prefeitura Municipal de Sobradinho
Estado da Bahia

31.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do

Brasil.

31.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei

Complementar n? 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos

pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a

declaração de que trata o artigo 6o da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

31.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na

gr legislação vigente.

31.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

31.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

XXXII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão:

Atividade:

Elemento Despesa:

Fonte:

XXXIII - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

33.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei x\°- 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,

no decorrer da licitação:

33.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada dentro do

prazo de validade da proposta;

33.1.2. Apresentar documentação falsa;

33.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

33.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

33.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

33.1.6. Cometer fraude fiscal;

33.1.7. Fizer declaração falsa;
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33.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

33.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da

fase de lances.

33.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

licitante;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por

prazo não superior a 2 (dois) anos;

33.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

33.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n9 8.666, de

1993.

33.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio

da proporcionalidade.

33.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS

^* 35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente,

no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em

contrário.

35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não

implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
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fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no

cumprimento do Contrato;

35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa

35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Administração.

35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo,

prevalece a previsão do Edital.

35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações da PREFEITURA DE

MUNICIPAL de SOBRADINHO - BA, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, ou através do

sjte_http://www.sobradinho.ba.gov.br.

35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se

limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos.

35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n? 10.520, de 2002, do, de 2000, da

Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar n? 123, de 2006, e da Lei n^

8.666, de 1993, subsidiariamente.

35.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

niihliro

35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está devidamente

completo e acompanhado dos seguintes anexos:
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ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de proposta 000062

ANEXO III - Minuta de contrato

ANEXO IV- Modelo de Credencial

ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 4? da

Lei ne 10.520, de 2002

ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 72, inciso XXXIII, da Constituição

Federal

C ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa

enquadrada no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Empregado não servidor público

ANEXO X - Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou

forçado

ANEXO XI - Modelo de Declaração de existência de cargos reservados previsto em Lei

ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital

Sobradinho - BA, de de 2023.

Pregoeira Municipal

Decreto /2023
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão solicitante: Secretaria de Fazenda e Administração

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem

limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de manutenção, para

atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA, conforme condições, quantidades e exigências

t- estabelecidas neste instrumento:

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador:

Orado Gerenciador: Secretaria de Fazenda e Administração

ITEM

1

2

3

DESCRIÇÃO

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de dados, implantação de

sistemas, treinamento e capacitação de pessoal.

Unidade

MESES

MESES

MESES

Quant.

12

12

1

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A justificativa da referida contratação é em virtude da Prefeitura Municipal de Sobradinho - BA, diante

de um novo cenário de exigências em relação aos processos administrativos da gestão pública, tem por

objetivo qualificar e instrumentalizar os departamentos, setores e usuários de ferramentas que atendam às

expectativas de atendimento às demandas legais e tecnológicas.
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A busca de uma solução que contemple os preceitos legais e tecnológicos está alicerçada na necessidade de

melhorar e evoluir os processos de gestão, com integração de sistemas, com serviços aos cidadãos, com o

cumprimento às prestações de contas, com a otimização de rotinas e procedimentos Internos e com a

interação entre a administração pública e a sociedade.

Assim, a implementação de uma Solução Integrada de Sistemas, com padronização de sistemas, utilizando

-o Hp uma mesma plataforma de desenvolvimento, mesma linguagem, facilitará todo o processo de

administração, gerenciamento e capacitação da solução.

O principal objetivo é proporcionar aos gestores, através de uma solução moderna, condições de avaliação

comportamental da gestão, utilizando matrizes de informações gerenciais, qualificadas, detalhadas, sendo

base à tomada de decisão. E poder também promover condições para melhor gerir o bem público, esta ação

está regrada e inserida como estratégia de gestão da Prefeitura Municipal de Sobradinho - BA.

Para tanto, uma solução de sistemas integrados, padronizados, com serviços voltados ao bem estar dos

cidadãos e com ferramentas modernas de gestão da informação é o que estabelecemos como premissa

para este processo.

É necessário a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de locação de software

de gestão pública, para oferecer mais agilidade, transparência e que venha oferecer resultados para nortear

as decisões em diversas áreas da Administração pública.

2.1. A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de uso na unidade gestora.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, não

continuado, nos termos da Lei 10.520 de 2002 e do Decreto Municipal ne 045 de 2016, vez que é possível

PstahPlecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado,

padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento

convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público.

3.2. Consoante o Decreto Federal 10.024/2019, é obrigatória a contratação na modalidade Pregão

3.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nas possibilidades legais para terceirização da

administração pública, podendo ser executados de forma indireta.
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3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

4. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) O serviço será prestado de forma indireta, no Município de Sobradinho/BA

b) Migração das Informações em Uso: A migração dos dados cadastrais e informações dos aplicativos

em uso na entidade serão de responsabilidade da Contratada, devendo os mesmos ser disponibilizados pela

Prefeitura Municipal de Sobradinho, que designará responsável pela validação dos dados migrados após a

sua entrega.

c) Implantação dos Sistemas, Treinamento e Capacitação dos Usuários: Para o sistema licitado,

quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de instalação, configuração e parametrização de

tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações

dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta

municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente.

d) Manutenção dos Sistemas e Suporte Técnico: A prestação de serviços de suporte técnico poderá

ser realizada na sede da Prefeitura Municipal, ou por outro meio digital por técnico habilitado, apto a

promover o devido suporte ao sistema, visando esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e

utilização dos aplicativos.

Será aceito suporte aos aplicativos licitados via acesso remoto mediante autorização previa, sendo de

responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações, devendo ser garantido atendimento

para pedidos de suporte telefônico no horário das 8:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira.

Tecle: zz chamados de suporte deverão ser registrados em ferramenta própria do contratado, de forma a

manter histórico dos chamados para posterior acompanhamento e estatística e envio automático de

informação ao solicitante, via e-mail.
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e) Formas de comunicação: Teamviewer, LogMein, ConnectMe, PCAnywhere, Showmypc, Remote Desktop

(conexão área remota, nativo do Windows);

f) Help-desk: disponibilizar estrutura para pronto atendimento para consultas de funcionalidades dos

sistemas, deverá ser disponibilizado durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal;

g) Senhas - Garantir que somente as pessoas autorizadas terão acesso às senhas.

5.2. A execução dos serviços a partir da assinatura do contrato de prestação de serviços.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias e promover

sua substituição quando necessário.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) SISTEMA WEB DE ALMOXARIFADO

1- O módulo de estoque deverá permitir o controle de toda a movimentação de entrada, saída,

devolução e transferências de materiais feitas nos estoques, bem como administrar e inventariar os

estoques para localização física do material e controlar automática;

2- Possuir integração com o sistema de compras, licitação e contratos gerando automaticamente a

entrada no estoque a partir de uma autorização de fornecimento;

3- O módulo de estoque deverá possuir recursos para possibilitar o cadastramento e a manutenção

das diversas informações que fazem parte do processo de gestão do cadastro de materiais, bem como sua

classificação, grupo, subgrupo, tipo de medida e código de barra;

4- Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos materiais;

5- Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário, bloqueando movimentações durante

a sua realização;

6- Efetuar a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material (aplicação imediata);

7- Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos;

8- Quando um material tiver movimentação, mesmo que o responsável tenha permissão, não deixar

que o mesmo possa ser alterado;
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9- Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de

requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições;

10- Possuir integração com o sistema patrimonial efetuando automaticamente a inclusão do item

patrimonial naquele sistema;

11- Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis;

b) SISTEMAS DE COMPRAS

1. Todos os Contratos, Fornecedores e itens da licitação serão importados pela empresa que fornece o

sistema. A entidade terá que enviar os contratos e propostas reajustadas em forma de arquivo, em planilhas

# , ou em textos em formato de tabelas.

2. Possibilitar o acompanhamento dos contratos com os seus devidos itens inseridos e anexado ao contrato,

já com quantidade e preço licitado.

3. Possibilitar a separação dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de custo e por

despesa.

4. Permitir montar os itens do contrato, por lotes.

5. Dermitir cadastrar fornecedores, informando ramo de atividade, documentos e certidões negativas e

materiais fornecidos.

6. Permitir utilizar código de materiais por grupo e classe com definição da máscara ou de forma seqüencial,

ou seqüencial com grupo e classe.

7. Possuir cadastro de materiais para informar se é material perecível; material estocável; material de

consumo ou permanente; tipo do combustível; descrição; grupo e classe; dados da última compra, como

data, quantidade, preço e fornecedor.

8. Permitir agrupar várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório

compra.

9. Controlar as solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros decusto acessem ou

cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo.

10. Controlar despesas com as requisições de forma que não ultrapasse os limites estabelecidos para cada

Centro de Custos.

11. Permitir o controle de gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos

pelo usuário.

12. Controlar a data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com

emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer.

13. Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.
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14. Possibilitar consultas de preços, por materiais ou por fornecedores.

15. Permitir a consulta dos fornecedores de determinado material ou ramo de atividade.

16. Fazer o controle do estoque licitado, não deixando fazer pedido com estoque negativo.

17. Possibilitar a emissão da autorização de compra ou requisição.

18. Possibilitar o envio da requisição de compras via e-mail diretamente ao fornecedor para agilizar o

processo.

19. Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório

de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.

20. Permitir o cadastro de compras diretas, informando a data da compra; fornecedor; centro de custo;

objeto da compra; local de entrega e forma de pagamento.

21. Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.

22. Permitir a conferência dos Pedidos e notas entregues.

23. Telas de Cadastro de:

- Entidade

- Usuário

- Parâmetros

- Email

- Orçamento

Itcrr: / Produto

- Aditivos

- Contratos

- Funcionário

- Secretarias

- Centro de Custo

- Almoxarifados

- Fornecedores

- Local

- Cargos

- Grupos

- Contas Contábeis

- Criar Pedido

-Administrar Pedido

- Baixar Pedido
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- Lontenr Pedido com a Nota 000089

24.Relatórios variados e criados de acordo a necessidade da entidade.

25. Importar o Orçamento direto do arquivo do SIGA de forma fácil e rápida.

26. Separar o acesso por nível.

27. Acesso às secretarias para fazer pedidos.

28. Acesso aos Fornecedores para receber seus Pedidos e visualizar saldos dos seus contratos.

8. DA PROVA DE CONCEITO

8.1. Considerando a natureza do serviço contratado, a necessidade imperiosa de obter solução integrada

com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral causado pela implantação da solução,

o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as expectativas

deste Contratante, mostra-se significativo que as empresas candidatas demonstrem condições, em

proporção razoável, de experiência comprovada na prestação de serviços compatíveis em características,

quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

8.2. A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos técnicos na área

de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliar os requisitos exigidos no Edital e que serão

demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas. Poderão ainda participar usuários

especialistas, membros da área de licitações e representantes de outras empresas participantes do certame,

bem como o público em geral. A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para

operar os aplicativos e realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

o.3. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório declarado,

deverá se submeter, em ato contínuo na sessão, à amostra do software desenvolvido, através do seu

credenciado ou de um técnico de informática da licitante, o qual será avaliado pela comissão técnica, que

procederá a análise mediante a adoção de critérios objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A

ferramenta do sistema será avaliada em uma versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o

mesmo indicar um cliente, que já funcione com a mesma ferramenta, de preferência, o informado no atesto

de aptidão/capacidade técnica.

a) A entidade licitante disponibilizará acesso à internei para comprovar a conformidade com os

requisitos descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do sistema proposto.
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b) A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração, motivada mente

exigidas, implicará na reprovação do sistema apresentado pela empresa licitante e, "portanto, na sua

desclassificação.

c) Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será desclassificado,

devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem do sistema, e assim

sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente atendidas.

d) Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o término da

demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

e) Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no termo de

referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

f) Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá à verificação dos

documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração do atendimento pleno ao edital.

g) Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será declarado
vencedor.

13.4. Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que a equipe técnica

julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e especificações técnicas exigidas.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber.
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9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do

serviço e notificações expedidas;

9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da

preferência estabelecida pelo art. 39, § 5^, da Lei n^ 8.666, de 1993.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

f- 10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer

e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitQs ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;
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10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT.

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, CoYivenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

o^rr4r, com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no

prazo determinado.

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

toaas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n9

13.146, de 2015.

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § l5 do art. 57 da Lei n^ 8.666,-de 1993.

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.22. Assegurar à CONTRATANTE:

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

,- de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

dcrjrr.cntação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
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assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n^ 8.666, de 1993.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de

alteração dos valores contratuais previstos no § le do artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 12 e

22 do art. 67 da Lei n2 8.666, de 1993.

12.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei

n^ 8.666, de 1993.

12.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do

Contrato.

13. DO PAGAMENTO

lá.i. ü pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 17.600,00

(dezessete mil e seiscentos reais), deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 59, § 39, da Lei n2 8.666, de 1993.

13.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei

n? 8.666, de 1993.

13.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências cabíveis.

13.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.3.1. o prazo de validade;

13.3.2. a data da emissão;

13.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

13.3.4. o período de prestação dos serviços;

13.3.5. o valora pagar; e

13.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante;

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

C13.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber.

14. REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

14.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n? 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
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15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

15.1.5. cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais

/ consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o

serviço contratado;

15.2.2. Multa de:

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, pode/á ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem

prejuízo da rescisão unilateral da avença;

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de mexecução parcial

da obrigação assumida;

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso

^*" de inexecução total da obrigação assumida;

15.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante

das tabelas 1 e 2, abaixo; e

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão

do contrato;

15.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes

entre si.

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

i a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

39



Prefeitura Municipal de Sobradinho

Estado da Bahia 0OP077

15.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública,

pelo prazo de até cinco anos

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com

as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, IV da Lei nQ 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei

n? 8.666, de 1993.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da contratada, ou deduzidos da garantia e cobrados judicialmente.

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de_30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n^ 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.
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15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas.como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9 12.846, de le de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

Tabela 1

Tabela 2

GRAU DA INFRAÇÃO

1

2

3

CORRESPONDÊNCIA

% do valor total do

Contrato

1%

2%

3%

Item

1

2

3

4

5

Descrição

Manter empregado sem qualificação para a execução dos

serviços/fornecimentos.

Fornecer informação falsa de serviço/fornecimento ou

substituição de material licitado por outro de qualidade

inferior

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de

seus agentes.

Recusar-se a executar serviço/fornecimento

determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado;

Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou

aumente os riscos de ocorrência de danos físicos, lesões

corporais ou conseqüências letais.

Grau

1

2

3

3

3

Incidência

Por empregado e

por dia

Por ocorrência

Por o'corrência

Por ocorrência

Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6

7

Substituir empregado que tenha conduta inconveniente

ou incompatível com suas atribuições.

Manter a documentação de habilitação atualizada.

2

2

Por empregado e

por dia

Por item e por
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8

9

10

11

12

13

14

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de

acesso de seus empregados.

Cumprir determinação formal ou instrução

complementar da FISCALIZAÇÃO.

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e

outros documentos necessários à comprovação do

cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a

documentação exigida DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL.

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos

formais solicitados para sanar as inconsistências ou

dúvidas suscitadas durante a análise da documentação

exigida por força do contrato.

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos

seus empregados e de impor penalidades àqueles que se

negarem a usá-los.

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos

não previstos nesta tabela, após reincidência

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.

1

2

2

2

2

2

3

ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência e por

dia

Por ocorrência e por

dia de atraso

Por ocorrência e por

dia de atraso

Por empregado e

por ocorrência

Por item e por

ocorrência

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital,

mantendo-se a padronização dos processos deste município.

16.3. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso.
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17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1 0 custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o

encerramento do envio de lances.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Órgão: 02.04-Secretaria Municipal de Fazenda e Administração

Atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria De Fazenda e Administração

Elemento Despesa: 3.3.9.0.40.00-Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação - PJ

Fonte: 1.500.0000 /1.501.0000

19. RESCISÃO

19.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de

inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos

do art. 77 da Lei 8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública

pretendida com a contratação;

19.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão

contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei 8.666/93;

19.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o

contraditório e a ampla defesa;

19.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no

artigo 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação.

20. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Não será utilizado nessa contratação o Sistema de Registro de Preços.

21. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

21.1. Preço máximo aceitável:
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21.1.10s preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo

administrativo, revelados aos licitantes após a fase de lance.

21.1.2 Excepcionalmente, poderá ser acatado preço unitário por item superior ao fixado na tabela de

preços máximos de referência, desde que não haja sucesso na tentativa de negociação com o particular e

cujas circunstâncias demonstrem que é mais vantajoso para a Administração, mediante despacho

fundamentado.

21.2. A exequibilidade das propostas:

21.2.1 Para fins de julgamento objetivo, constitui PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBJLIDADE, à luz do

disposto no art. 48, § l5, da Lei 8.666/93, o preço global proposto cujo valor final esteja compreendido na

faixa fixada na regra aritmética abaixo:

30% DO VR OU MP < VP < 70% DO VR OU MP

Onde:

a) VP - Valor da proposta final após a fase de lances;

b) MP - Média das propostas finais após a fase de lances, a qual será calculada considerando

apenas as propostas finais inferiores a valor de referência, e superiores a 50% de tal valor;

c) VR - Valor máximo de referência orçado pela Administração;

d) Será considerado o menor dos valores entre o VR e MP;

21.2.2 Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada

diligências, nos termos do § 32 do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante demonstrar a

exequibilidade de seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas

fiscais ou propostas de fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos

definidos no edital.

22 DA PROVA DE CONCEITO

22.1.Considerando a natureza do produto e serviços contratados, a necessidade imperiosa de obter solução

integrada com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral causado-pela implantação

da solução, o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as

expectativas deste Contratante, mostra-se significativo que as empresas candidatas demonstrem condições,
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em proporção razoável, de experiência comprovada na prestação de serviços compatíveis em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

22.2.A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos técnicos na

área de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliar os requisitos exigidos no Edital e que

serão demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas. Poderão ainda participar usuários

especialistas, membros da área de licitações e representantes de outras empresas participantes do certame,

bem como o público em geral.

22.3.A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para operar o sistema e realizar as

operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

[ 22.4. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório declarado,

deverá se submeter, em ato contínuo e na data e hora marcada pela Comissão - o horário e a data será

informado na sessão ou através do email da empresa, à amostra do software desenvolvido, através do seu

credenciado ou de um técnico de informática da licitante, o qual será avaliado pela comissão técnica, que

procederá a análise mediante a adoção de critérios objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A

ferramenta do sistema será avaliada em uma versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o

mesmo indicar um cliente, que já funcione com a mesma ferramenta, de preferência, o informado no atesto

de aptidão/capacidade técnica.

a) A entidade licitante disponibilizará acesso à internet para comprovar a conformidade com os

requisitos descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do sistema proposto.

b) A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração, motivadamente

f exigidas, implicará na reprovação da amostra apresentada pela empresa licitante e, portanto, na sua

desclassificação.

c) Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será desclassificado,

devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem do sistema, e assim

sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente atendidas.

d) Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o término da

demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

e) Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no termo de

referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

f) Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá à verificação dos

documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração do atendimento pleno ao edital.
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g) Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será declarado

vencedor.

22.5. Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que a equipe técnica

julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e especificações técnicas exigidas.
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MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL /2023

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOME/N2) AGENCIA N5: CONTA CORRENTE N^:

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:

DESPESAS RELATOVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX%

PROPOSTA

L
ÍTEM

1

2

3

DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT.

VALOR

UNITÁRIO

■

VALOR

TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre

si fazem o MUNICÍPIO DE SOBRADINHO e a Empresa

CONTRATO NS /20xx

t

Pelo presente contrato de prestação de serviços na PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da

Bahia, que entre si fazem, de um lado o MUNICIPÍO DE SOBRADINHO - BA, com sede na Avenida José

Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas (CNPJ) sob o n? 16.444.804/0001-10, representada pelo Prefeito, Sr. RÉGIS CLEIVYS SAMPAIO

BENTO, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 002.905.395-10 e portador do RG n° 866398970

SSP/BA,, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro Jado, a empresa

, pessoa jurídica de direito privado, com sede na , inscrita

no CNPJ/MF sob n9. . / , a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado

celebrar o presente contrato de prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial

C Edital n2 /2023 e Processo Administrativo /2023, Tipo MENOR VALOR GLOBAL, que se regerá pelas

suas normas, pela Lei n9 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O Objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de

locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA, que

serão prestados nas condições estabelecida no Termo de referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta

vencedora, independetemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
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(planilha) 000086

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de

/ / e encerramento em / / , podendo ser prorrogado por interesse das

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e

seja observado o disposto na IN SEGES/MP n5 05/2017, atentando, em especial, o .cumprimento dos

seguintes requisitos:

| 2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.2. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações-de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização

do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O valor mensal da contratação é de R$ XXXXXXXXXX, perfazendo o valor total de R$ XXXXXXXX.

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;

3.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

a. - Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. Em caso

de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de
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acordo com o disposto na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante

solicitação da empresa vencedora, desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva

procedência do pedido;

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas)

vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação, de acordo com

o art. 5o, § 3o, da lei 8.666/93.

3.4.1 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento da

Fatura/Nota Fiscal cujo valor não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 (desessete mil e seiscentos reais).

3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Sobradinho, inscrita no

( CNPJ/MF n2 16.444.804/0001-10, sediada no Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, neste Município.

3.5.1 - A Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de regularidade

fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado mesmo que a

requerimento do interessado.

3.7 - Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total de xx% (xxxxxx por

cento), sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com insumos, impostos e diversos.

3.8 - Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos

seguintes tributos, quando couber:

3.8.1 - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),

Contribuição para o Finanmento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução

Normativa RFB n?i.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu h^ 9.430, de 27 de

dezembro de 1996;

3.8.2 - Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução

Normativa RFB n? 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei n^ 8.212, de 24 de julho de

1991; e,

3.8.3 - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n2 116, de 31

de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:
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Órgão:

Atividade: 000038
Elemento Despesa:

Fonte:

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n^ 8.666, de 1993;

5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

/ que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;

5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO

6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela

CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as clásulas

contratuais e os termos de sua proposta;

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas

d) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o

estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.
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e) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao

valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a titulo de compensação financeira, aplicada desde o dia

imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.

f) não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA;

g) fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e

para com o FGTS.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha

discriminativa;

b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem

assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

d) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade à Contratante

e) Efetuar o pagamento dos salários dos empresagos alocados na execução contratual de maneira correta,

preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador;

^*r f) Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas;

g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatroze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalh noturom perogoso ou insalubre;

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo comlementá-los, caso previsto inicialmente em sua

proosta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum fos

eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei Federal N^ 8.666/93.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n^ 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou

8.1.5 cometer fraude fiscal.

8.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA

multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei

8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica;

8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração

de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que

serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

8.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das

multas aplicadas.

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

* 9.1-0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. ,78 da Lei n^ 8.666,

de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;

9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito

à prévia e ampla defesa;

9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da Lei n? 8.666, de 1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS

10.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n9

8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO

£ 11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial,

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela

data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho como único e competente para- dirimir quaisquer

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que

produzam os efeitos legais.

Sobradinho - BA, de de 20xx.

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO

RÉGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO

CONTRATANTE

EMPRESA

CNPJ: xxxxxxxx

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF: xxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA
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anexo iv

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCU RAÇÃO

A (nome da empresa) CNPJ, n^ , com sede à ,

neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa- nome, RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e

constitui, seu Procurador o Senhor(a) , (nacionalidade, estado civil,

profissão), portador do Registro de Identidade n^ , expedido pela , devidamente inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n^ , residente à rua

, n5 como mandatário, a quem se confer amplos poderes para junto ao

Órgão praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na

modalidade de Pregão n2 /2023, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos,

interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar

compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,

em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso.

Município de , de de

(nome, carimbo e assinatura).

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Ne /2023

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

f TIPO - MENOR VALOR GLOBAL

.(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ N8), sediada no

L

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no

procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros

de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes

de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum

dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa

e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A (nome da empresa) CNPJ, n^ , com sede à , ,

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

f presente processo licitatório pregão presencial /2023, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

c
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ANEXO VII - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 72, inciso XXXIII, da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO l\|2 xxx/20xx

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

TIPO - MENOR VALOR GLOBAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária , inscrita no CNPJ n9 r pOr intermédio

de seu responsável legal , portador da Carteira de Identidade n^ e

CPF ne , declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei n^ 8.666, de 21

de junho de 1993, acrescido pela Lei n29.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim( ) Não( )

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO VIII

Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativaenquadrada no

artigo 34 da Lei n? 11.488, de 2007

PROCESSO LICITATÓRIO N2 /2023

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

TIPO - MENOR VALOR GLOBAL

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial n2 /2023, promovido

pela PREFEITURA DE MUNICIPAL de SOBRADINHO, marcado para às : horas do dia / /2023,

que a empresa (nome completo) - CNPJ n.^ , com sede (ou domicilio) no (endereço

completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de

14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3^.

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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ANEXO IX

Modelo de Declaração de empregado não servidor público

f (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ N5),sediada no (a)

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu

quadro de pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da

Prefeitura Municipal de exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais,

administrativas ou societárias.

Cidade, de de 20xx.

c

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO X

Modelo de Declaração de que não possui empragados executando trabalho degradante ou forçado

.(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ NS), sediada no

(a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que não possui,

em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. l9 e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal.

0- Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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Modelo de Declaração de existência de cargos reservados previsto em Lei

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ N2), sediada no

(a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da léi, que a empresa

possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei

ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

L̂* Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO XII 000100

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL n^ /2023

c

RAZÃO SOCIAL

CNPJ Ne

ENDEREÇO

E-MAIL: TEL

CIDADE ESTADO

PESSOA PARA CONTATO

Recebemos, através do:

( ) via E-mail;

( ) acesso à página da internet ;

( ) fax a cobrar n^;

( ) cópia impressa;

( ) fotocópia por conta da empresa licitante;

de

Assinatura

FAX

•

de 20xx

Senhor Licitante,

Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa licitante, solicito de

Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitação. *
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3101bü.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS
DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

DA: Comissão de Pregão do Município

A: Procuradoria do Município de Sobradinho

ASSUNTO: Processo de licitação cujo objetivo é a contratação de ernpresa para

prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem limitação de

usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de

manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA,

conforme especificações contidas neste edital.

Em cumprimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n°. 8.666/93,

solicitamos examinar a minuta do Edital e anexos, entre eles, a Minuta de

Termo de Contrato, referentes ao Processo Administrativo n°. 099/2023,

destinado à licitação na modalidade Pregão na forma Presencial sob o n°.

022/2023, cujo objeto consta acima especificado.

Para apreciação e elaboração de parecer jurídico segue os autos do

processo em tela contendo 01 (um) volume.

Sobradinho (BA), 07 de junho de 2023.

Thaciana |CíãYlav-SiÍvá Mangabeira
Pregoeira Municipal

Decreto n°J134/2023

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 ;.: Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia ;.. Fone: (074) 3538-3030



Prefeitura Municipal de Sobradinho

Estado da Bahia

PARECER JURÍDICO uu

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÕES E CONTRATOS. PREGÃO
PRESENCIAL. SERVIÇO COMUM.

ANÁLISE JURÍDICA PRÉVIA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. APROVAÇÃO

DA MINUTA DE EDITAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 099/2023

PREGÃO PRESENCIAL N°. 022/2023

Hélder Luiz Freitas Moreira

Subprocurador Geral do Município

Decreto n° 029/2022

Cuida-se de processo licitatório encaminhado pela Divisão de Licitações e Contratos, ò

cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de locação de software de 5

gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização S

e serviços de manutenção, através da solicitação expressa da Secretaria de Administração e £

Fazenda, que solicitou abertura de processo licitatório. Tipo: menor preço, julgamento por »

item. A modalidade de licitação escolhida - o pregão presencial - é adequada, em razão do I

valor estimado da contratação e da natureza do objeto. 1
o

c

Preliminarmente, considera-se conveniente a consignação de que a presente

manifestação toma por base exclusivamente os elementos que constam nos autos do processo t

administrativo em epígrafe até a presente data, e que, à luz do disposto no instrumento s

contratual, incumbe a esta Assessoria Jurídica, prestar consultoria sob o prisma estritamente □

jurídico, não lhe competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos s

atos praticados no âmbito da Administração Municipal, nem analisar aspectos de natureza §

eminentemente técnica ou administrativa. $
u
co

Necessário ainda destacar que esta Procuradoria não tem qualquer "§
gerência/responsabilidade sobre as cotações e valores apresentados no presente procedimento f

licitatório. Cabe assim, tão somente, à Secretaria contratante certificar a adequação dos valores |

cotados à realidade do mercado local. |
o

Cumpre destacar, de igual modo, que a minuta de edital apresentada atende aos J>

dispositivos legais estabelecidos à espécie. °

t5

Por isso, em atendimento ao disposto no art. 38, inc. VI c/c Parágrafo Único da Lei de i |

Licitações, n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores, esta Procuradoria Municipal aprova a ^ lü

minuta do edital, seus anexos e a tramitação processual administrativa do procedimento infoco. 5 ü

S.M.J. é o Parecer! £ 8

3

CC .E

8

2 S
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Regência Legal

LEI FEDERAL 8.666/93,10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E

DECRETO MUNICIPAL Ne 045/2016

II. Órgão interessado

SECRETARIA DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

lll. Modalidade

Pregão Presencial Ne. 022/2023

IV. Processo Administrativo n°

099/2023

V. Tipo de Licitação

MENOR VALOR GLOBAL

VI. REGIME DE EXECUÇÃO

INDIRETA

VII. Objeto

É a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa para prestação de serviços de locação

de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos

VIII Local e Data do Recebimento das Propostas, documentos relativos à habilitação e Início da Abertura dos

ENVELOPES.

DATA: 10/08/2023

HORA: 09:00 h

LOCAL: PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO (Sala de Licitações)

IX DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão

02.04-

Secretaria Municipal

de Fazenda e

Administração

Projeto/Atividade

4.123.012.2.010

Sec de Fazenda e

Administração

Elemento de despesa

3.3.9.0.40.00-

Serviços de

Tecnologia de

Informação e

Comunicação-

PJ

Fonte de Recurso

1.500.0000

1.501.0000

Órgão

02.04 -

Secretaria

Municipal de

Fazenda e

Administração

X Vigência

Da data de sua assinatura até 12

(doze) Meses

XI Patrimônio Líquido Mínimo Necessário

1% (UM POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO/ PROPOSTA

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO- BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H AS 13:00 H EM DIA ÚTIL

Pregoeiro responsável

Thaciana Carla Silva Mangabeira

PREGOEIRO OFICIAL

Dect 034/2023
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XIII - OBJETO

13.1 - O presente Pregão tem objeto a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa

para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo

instalação, conversão, testes, customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do

Município de Sobradinho/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos

13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR GLOBAL, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, conforme tabela constante do Termo de

Referência.

13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.3.2. ANEXO II - Planilha Preço

13.3.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

13.3.4. ANEXO IV - Modelo de Credencial

13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo

42 da Lei ne 10.520, de 2002)

13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 72, inciso XXXIII, da

Constituição Federal

13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa

enquadrada no artigo 34 da Lei n2 11.488, de 2007

13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de empregado não servidor público

13.3.10. ANEXO X - Modelo de Declaração de que não possui empragados executando trabalho degradante

ou forçado

13.3.11. ANEXO XI - Modelo de Declaração de existência de cargos reservados, previsto em Lei

13.3.12 ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital

XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

14.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempreendedor individual, microempresas e empresas

de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, conforme disposto

nos respectivos atos constitutivos e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

constantes deste Edital e seus Anexos.
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14.1.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e

supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados

obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

14.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar ne 123, de 2006.

14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

14.3.1. Em formação de consórcio;

14.3.2. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;

14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do

artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993;

14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou

Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8o, inciso V, da Lei n°

9.605, de 1998;

14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País;

14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 95 da Lei n? 8.666, de

1993.

14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação.

14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n^

746/2014-TCU-Pienário).

14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais n$.

10.520/2002, ns. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, Lei n? 11.488/2007 e o Decreto

Municipal de n^ 045/2016.
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15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de assessoramento

técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar parecer técnico que integrará o

processo.

XVI - CREDENCIAMENTO

16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante munido de

documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no ato de

entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro

documento equivalente, bem como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e

que contenha autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser

apresentada em papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto,

Contrato Social ou Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante;

16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito Instrumento Público

de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, outorgando, ao representante, poderes

específicos para a prática de todos os atos inerentes ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances

de preços, em nome da empresa representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto,

Contrato Social ou Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Id.entidade ou outro

documento equivalente;

16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da

procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia autenticada do contrato

social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em cartório. Apresentar copia

autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia autenticada do

respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, Contrato Social ou

Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações, conjuntamente com copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento

equivalente;

16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para prática de atos de

processo licitatório;

16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará

impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a

sessão;
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16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO V; DECLARAÇÃO DE NÃO

EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO X.

16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores individuais -

MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU

COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI N? 11.488, DE 2007, preferencialmente conforme

modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei complementar

123/2006;

16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues a(o) Pregoeiro(a),

fora dos envelopes A - proposta de preços e B - Doe. de habilitação.

16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do credenciamento, não

sendo mais aceita alterações de propostas.

16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro declarar encerrada a

fase de credenciamento.

16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta.

XVII - SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no

preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá

w apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo

34 da Lei n? 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob pena de não usufruir do tratamento

diferenciado previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006;

17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do

artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento

diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de não empregado

servidor público (Anexo X).

17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o ENVELOPE "A" -

PROPOSTAS DE PREÇOS-", para análise e julgamento.

17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante.
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17.6. Os envelopes "A" - PROPOSTAS DE PREÇOS e "B" - HABILITAÇÃO para esta licitação só serão recebidos

pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, em sessão pública.

17.6.1. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório

competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

17.6.2. Os envelopes "A" - PROPOSTAS DE PREÇOS e "B" - HABILITAÇÃO para esta licitação poderão ser

encaminhados via postal, com carta AR (aviso de recebimento), até Ol:OOhs (uma hora) antecedência a

abertura do certame licitatório, porém implicará na impossibilidade do licitante em praticar atos

concernentes à licitação, como ofertar lances e manifestar intenção na interposição de recursos.

17.7. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo Pregoeiro ou sua

equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao público, preferencialmente até 01 (um)

dia útil antes da abertura do certame.

17.7.1. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais poderão ficar retidos

até a finalização do processo licitatório.

17.7.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam ser conferidas

com documento original.

17.8. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade comprovada pela

internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou fotocópia autenticada, podendo a

confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por servidor municipal no endereço oficial (site) do

órgão emitente.

17.9. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por semelhança através da

carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 13.726/2018.

17.10. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejaram em

desclassificação ou não credenciamento das participantes.

XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A"

18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua parte externa

e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO

PROPOSTA DE PREÇOS - A

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 022/2023

SESSÃO DE ABERTURA 10/08/2023

HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H
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18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da empresa,

redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente

datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter:

18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando sindicatos, acordos coletivos,

convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de ocupações - CBO e

demais dados pertinentes, conforme caso, e especificações constantes do Termo de Referência;

18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo

com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência e

anexo II;

18.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação

dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços,

conforme anexo deste Edital.

18.2.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.2.3.2.Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades

da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de

faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da

Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a

condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de

processamento das faturas;

18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência;

18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua

apresentação.

18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
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18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor;

18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial um PEN DRIVE

contendo a planilha de preço da proposta correspondente, em formato EXCEL, com a formatação para

moeda, duas casas decimais e preço em reais.

18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para

fins de pagamento (caso seja o vencedor).

XIX - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades

ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

licitante, para os quais ele renuncie formalmente à parcela ou à totalidade da remuneração;

19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração do valor final da

proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial.

19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço,

para participação na fase de lances.

19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas

no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até p máximo de três,

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as propostas em

condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais.

19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas para

formulação dos lances verbais.

19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada.



Prefeitura Municipal cie Sobradinho

Estado da Bahia V 000112

19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja compatível

com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro negociar, visando obter

menor preço.

19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o progoeiro suspenderá o pregão e

estabelecerá uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o recebimento de novas propostas.

XX - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de

lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e

decrescentes.

20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.

20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem

decrescente de valor.

20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos e que

não poderá ser igual a outro lance já ofertado;

20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de menor

preço escrita e o valor estimado pelo setor competente;

20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do

licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação

das propostas.

20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa

de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007 (COOP) ou

Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar

ne 123, de 2006:

20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou

até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma

ME/EPP/COOP.

20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a

primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco)

minutos.

Y
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20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão

convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no

subitem anterior.

20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3°, da Lei Complementar nQ

123, de 2006.

20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro identificará os preços

ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e estabelecerá a prioridade de contratação para os

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja,

/ na sede e zona rural deste Município, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.

20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das empresas locais), ou

entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3^, § 2Vda Lei n9 8.666, de

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) prestados por empresas brasileiras;

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.

20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante

para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições

diferentes daquelas previstas neste Edital.

20.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

XXI - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar

n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal

(www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas

físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas,

no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto

no artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3o,

§ 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
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21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior

ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte

por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, §§ 9o, 9°-A, 10 e

12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a conseqüente recusa do lance de desempate, sem prejuízo

das penalidades incidentes.

21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a

contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

21.3. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro

examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao Edital.

21.3.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

21.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de classificação.

21.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de

habilitação, na forma determinada neste Edital.

XXII - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B - HABILITAÇÃO a documentação abaixo relacionada, em

envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da

licitação, além da expressão Habilitação.

Modelo:

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL NS 022/2023

SESSÃO DE ABERTURA 10/08/2023

HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H
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22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas

"a", "b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

.(https://certidoesapf.apps.tcu.fiov.br/).

22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.

22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar será verificada.

^"Ir 22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, salvo se já

tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento:

22.4.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede. Apresentarem cópia autenticada;
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d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de

eleições de seus administradores. Apresentar em cópia autenticada:

d.l) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva, sempre em cópias autenticadas;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício. Apresentar em cópia autenticada.

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou

empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nQ 5.764, de 1971. Apresentar em cópia

autenticada;

h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir.

22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes Documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF;

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^ 5.452, de ie de maio de 1943;

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes

certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;
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22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no

artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser

inabilitado.

22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa

Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de

/ expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação;

a.l) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da

Lei n.^ 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitação.

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando .encerrado há mais

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.l) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício

financeiro;

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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LC =Ativo Circulante 0 0 Ü11Ô

Passivo Circulante

c.l.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

c.l.2.) patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente;

d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

í inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a.l) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 32 do art. 43, da Lei 8.666/93.

b) Prova de Conceito:

b.l)Considerando a natureza do serviço contratado, a necessidade imperiosa de obter solução integrada

com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral causado pela implantação da solução,

o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as expectativas

deste Contratante, mostra-se significativo que as empresas demonstrem condições, em proporção

razoável, de experiência comprovada na prestação de serviços compatíveis em características, quantidades

e prazos com o objeto desta licitação.

b.2. A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos técnicos na área

de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliar os requisitos exigidos no Edital e que serão

demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas. Poderão ainda participar usuários

especialistas, membros da área de licitações e representantes de outras empresas participantes do certame,

bem como o público em geral. A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para

operar os aplicativos e realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

b.3. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório declarado,

deverá se submeter, em ato contínuo na sessão, à amostra do software desenvolvido, através do seu
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credenciado ou de um técnico de informática da licitante, o qual será avaliado pela comissão técnica, que

procederá a análise mediante a adoção de critérios objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A

ferramenta do sistema será avaliada em uma versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o

mesmo indicar um cliente, que já funcione com a mesma ferramenta, de preferência, o informado no atesto

de aptidão/capacidade técnica.

b.3 A entidade licitante disponibilizará acesso à internet para comprovar a conformidade com os requisitos

descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do sistema proposto.

b.3 A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração, motivadamente

exigidas, implicará na reprovação do sistema apresentado pela empresa licitante e, portanto, na sua

desclassificação.

b.3.3 Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será desclassificado,

devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem do sistema, e assim

sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente atendidas.

b.3.4 Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o término da

demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

b.3.5 Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no termo de

referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

b.3.6 Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá à verificação dos

documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração do atendimento pleno ao edital.

^"r b.3.7 Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será declarado

vencedor.

22.7.C Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que a equipe técnica

julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e especificações técnicas exigidas.

22.8. Documentações complementares:

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua

habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei n^

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n^ 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital;

c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.



Prefeitura Municipal de Sobracfinho n
Estado da Bahia ^00120

d) Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado

e) Modelo de Declaração de existência de cargos reservados previsto em Lei

22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital,

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007;

22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da

proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filiai com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma;

22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

^■•^ 22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em que o licitante for

comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa, conforme § l5 do art. 43 da Lei Complementar 123/2006.

22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá consultar o

Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do

somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente,

conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha

realizado.

y
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22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, §§ 9o, 9°-A, 10 e

12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e conseqüente

inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela

Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo

insuficiente para o empenho devidamente justificados.

22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase

/ recursal.

22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação,

assegurando-se à micro empresas e empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do

direito de preferência.

22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão

registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as propostas escritas e os

lances verbais apresentados, na ordem de classificação; a análise da documentação exigida para habilitação;

as manifestações dos recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos

os presentes.

XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) dias, a

contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no item XVIII do presente edital.

23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

24.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil antes da sessão de licitação.

24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
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24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso,

mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação

das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-

razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos autos.

24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do Pregoeiro

importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao

licitante vencedor.

24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade

competente quando mantiver sua decisão.

24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da

tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, importará

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à autoridade

superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, dçvendo, neste caso,

a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena

de responsabilidade.

24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos

legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para

responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia autenticada do contrato social e do

documento de identificação do responsável legal.

24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, quer em caráter

de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no art.

75 da Lei 10.520/2002.

24.11. As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de licitações, no horário

de expediente das 08:00 às 13:00 horas. Se forem encaminhados por e-mail deverão ser confirmados sob

pena de intempestividade.

XXV - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente

vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
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25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior

adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

XXVI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

26.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato no prazo de

até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 8.666/93 e 10.520/02.

26.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

/ 26.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não

comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o

Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem

de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os

requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

26.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

26.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de

25% (vinte e cinco por cento).

26.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

26.5. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

minuta de contrato.

26.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

26.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante,

ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

XXVII - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

27.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, caso seja uma

das hipóteses previstas no artigo 57 da Lei n^ 8.666, de 1993.
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27.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011

XXVIII - DO PREÇO

28.1. Os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto

na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa

vencedora, desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido.

XXIX- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na

minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

XXX - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

30.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência ou na

minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

XXXI - DO PAGAMENTO

31.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada

pelo setor competente.

31.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00

(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 52, § 32, da Lei n^ 8.666, de 1993.

31.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

31.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

31.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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31.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do

Brasil.

31.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei

Complementar n^ 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos

pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a

declaração de que trata o artigo 6o da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

31.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na

legislação vigente.

31.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

31.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

XXXII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão: 02.04 - Secretaria Municipal de Fazenda e Administração

Atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria De Fazenda e Administração

Elemento Despesa: 3.3.9.0.40.00-Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação - PJ

Fonte: 1.500.0000 /1.501.0000

XXXIII - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

33.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n*? 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,

no decorrer da licitação:

33.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada dentro do

prazo de validade da proposta;

33.1.2. Apresentar documentação falsa;

33.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

33.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

33.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

33.1.6. Cometer fraude fiscal;

33.1.7. Fizer declaração falsa;
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33.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

33.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da

fase de lances.

33.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

licitante;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por

prazo não superior a 2 (dois) anos;

33.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

33.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n2 8.666, de

1993.

33.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio

da proporcionalidade.

33.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS

35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente,

no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em

contrário.

35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatóriõ, desde que não

implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
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fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no

/ cumprimento do Contrato;

35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa

35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Administração.

35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo,

prevalece a previsão do Edital.

35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações da PREFEITURA DE

MUNICIPAL de SOBRADINHO - BA, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, ou através do

site http://www.sobradinho.ba.gov.br.

35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se

limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos.

35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n^ 10.520, de 2002, do, de 2000, da

Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar n? 123, de 2006, e da Lei n^

8.666, de 1993, subsidiariamente.

35.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está devidamente

completo e acompanhado dos seguintes anexos:

24



Prefeitura Municipal de Sobradinho

Estado da Bahia

ANEXO I - Termo de Referência ' ^ ^ - 128

ANEXO II - Modelo de proposta

ANEXO III - Minuta de contrato

ANEXO IV- Modelo de Credencial

ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 45 da

Lei n? 10.520, de 2002

ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7^, inciso XXXIII, da Constituição

Federal

r ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa

enquadrada no artigo 34 da Lei n? 11.488, de 2007

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Empregado não servidor público

ANEXO X - Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou

forçado

ANEXO XI - Modelo de Declaração de existência de cargos reservados previsto em Lei

ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital

Sobradinho - BA, 27 de Julho de 2023.

hacianaAÍâría Silva Mangabeira
Pregoeira Municipal

Decreto 034/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão solicitante: Secretaria de Fazenda e Administração

1. DO OBJETO

L

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem

limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de manutenção, para

atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento:

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador:

Óraao Gerenciador: Secretaria de Fazenda e Administração

ITEM

1

2

3

DESCRIÇÃO

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de dados, implantação de

sistemas, treinamento e capacitação de pessoal.

Unidade

MESES

MESES

MESES

Quant.

12

12

1

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço' Global.

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A justificativa da referida contratação é em virtude da Prefeitura Municipal de Sobradinho - BA, diante

de um novo cenário de exigências em relação aos processos administrativos da gestão pública, tem por

objetivo qualificar e instrumentalizar os departamentos, setores e usuários de ferramentas que atendam às

expectativas de atendimento às demandas legais e tecnológicas.
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A busca de uma solução que contemple os preceitos legais e tecnológicos está alicerçada na necessidade de

melhorar e evoluir os processos de gestão, com integração de sistemas, com serviços aos cidadãos, com o

cumprimento às prestações de contas, com a otimização de rotinas e procedimentos internos e com a

interação entre a administração pública e a sociedade.

Assim, a implementação de uma Solução Integrada de Sistemas, com padronização de sistemas, utilizando-

se de uma mesma plataforma de desenvolvimento, mesma linguagem, facilitará todo o processo de

administração, gerenciamento e capacitação da solução.

/ O principal objetivo é proporcionar aos gestores, através de uma solução moderna, condições de avaliação

comportamental da gestão, utilizando matrizes de informações gerenciais, qualificadas, detalhadas, sendo

base à tomada de decisão. E poder também promover condições para melhor gerir o bem público, esta ação

está regrada e inserida como estratégia de gestão da Prefeitura Municipal de Sobradinho - BA.

Para tanto, uma solução de sistemas integrados, padronizados, com serviços voltados ao bem estar dos

cidadãos e com ferramentas modernas de gestão da informação é o que estabelecemos como premissa

para este processo.

É necessário a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de locação de software

de gestão pública, para oferecer mais agilidade, transparência e que venha oferecer resultados para nortear

as decisões em diversas áreas da Administração pública.

2.1. A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de uso na unidade gestora.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, não

continuado, nos termos da Lei 10.520 de 2002 e do Decreto Municipal n? 045 de 2016, vez que é possível

estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado,

padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento

convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público.

3.2. Consoante o Decreto Federal 10.024/2019, é obrigatória a contratação na modalidade Pregão

3.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nas possibilidades legais para terceirização da

administração pública, podendo ser executados de forma indireta.
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3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

4. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

c

4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) O serviço será prestado de forma indireta, no Município de Sobradinho/BA

b) Migração das Informações em Uso: A migração dos dados cadastrais e informações dos aplicativos

em uso na entidade serão de responsabilidade da Contratada, devendo os mesmos ser disponibilizados pela

Prefeitura Municipal de Sobradinho, que designará responsável pela validação dos dados migrados após a

sua entrega.

c) Implantação dos Sistemas, Treinamento e Capacitação dos Usuários: Para o sistema licitado,

quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de instalação, configuração e parametrização de

tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações

dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta

municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente.

d) Manutenção dos Sistemas e Suporte Técnico: A prestação de serviços de suporte técnico poderá

ser realizada na sede da Prefeitura Municipal, ou por outro meio digital por técnico habilitado, apto a

promover o devido suporte ao sistema, visando esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e

utilização dos aplicativos.

Será aceito suporte aos aplicativos licitados via acesso remoto mediante autorização previa, sendo de

responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações, devendo ser garantido atendimento

para pedidos de suporte telefônico no horário das 8:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira.

Todos os chamados de suporte deverão ser registrados em ferramenta própria do contratado, de forma a

manter histórico dos chamados para posterior acompanhamento e estatística e envio automático de

informação ao solicitante, via e-mail.
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e) Formas de comunicação: Teamviewer, LogMein, ConnectMe, PCAnywhere, Showmypc, Remote Desktop

(conexão área remota, nativo do Windows);

f) Help-desk: disponibilizar estrutura para pronto atendimento para consultas de funcionalidades dos

sistemas, deverá ser disponibilizado durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal;

g) Senhas - Garantir que somente as pessoas autorizadas terão acesso às senhas.

5.2. A execução dos serviços a partir da assinatura do contrato de prestação de serviços.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

/ 6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias e promover

sua substituição quando necessário.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) SISTEMA WEB DE ALMOXARIFADO

1- O módulo de estoque deverá permitir o controle de toda a movimentação de entrada, saída,

devolução e transferências de materiais feitas nos estoques, bem como administrar e inventariar os

estoques para localização física do material e controlar automática;

2- Possuir integração com o sistema de compras, licitação e contratos gerando automaticamente a

entrada no estoque a partir de uma autorização de fornecimento;

3- O módulo de estoque deverá possuir recursos para possibilitar o cadastramento e a manutenção

das diversas informações que fazem parte do processo de gestão do cadastro de materiais, bem como sua

classificação, grupo, subgrupo, tipo de medida e código de barra;

4- Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos materiais;

5- Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário, bloqueando movimentações durante

a sua realização;

6- Efetuar a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material (aplicação imediata);

7- Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos;

8- Quando um material tiver movimentação, mesmo que o responsável tenha permissão, não deixar

que o mesmo possa ser alterado;
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9- Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de

requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições;

10- Possuir integração com o sistema patrimonial efetuando automaticamente a inclusão do item

patrimonial naquele sistema;

11- Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis;

b) SISTEMAS DE COMPRAS

1. Todos os Contratos, Fornecedores e itens da licitação serão importados pela empresa que fornece o

sistema. A entidade terá que enviar os contratos e propostas reajustadas em forma de arquivo, em planilhas

f ou em textos em formato de tabelas.

2. Possibilitar o acompanhamento dos contratos com os seus devidos itens inseridos e anexado ao contrato,

já com quantidade e preço licitado.

3. Possibilitar a separação dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de custo e por

despesa.

4. Permitir montar os itens do contrato, por lotes.

5. Permitir cadastrar fornecedores, informando ramo de atividade, documentos e certidões negativas e

materiais fornecidos.

6. Permitir utilizar código de materiais por grupo e classe com definição da máscara ou de forma seqüencial,

ou seqüencial com grupo e classe.

7. Possuir cadastro de materiais para informar se é material perecível; material estocável; material de

consumo ou permanente; tipo do combustível; descrição; grupo e classe; dados da última compra, como

data, quantidade, preço e fornecedor.

8. Permitir agrupar várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório

compra.

9. Controlar as solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou

cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo.

10. Controlar despesas com as requisições de forma que não ultrapasse os limites estabelecidos para cada

Centro de Custos.

11. Permitir o controle de gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos

pelo usuário.

12. Controlar a data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com

emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer.

13. Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.

30



Prefeitura Municipal de Sobradinho

Estado da Bahia

14. Possibilitar consultas de preços, por materiais ou por fornecedores.

15. Permitir a consulta dos fornecedores de determinado material ou ramo de atividade.

16. Fazer o controle do estoque licitado, não deixando fazer pedido com estoque negativo.

17. Possibilitar a emissão da autorização de compra ou requisição.

18. Possibilitar o envio da requisição de compras via e-mail diretamente ao fornecedor para agilizar o

processo.

19. Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório

de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.

20. Permitir o cadastro de compras diretas, informando a data da compra; fornecedor; centro de custo;,

(r objeto da compra; local de entrega e forma de pagamento.

^r' 21. Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.

22. Permitir a conferência dos Pedidos e notas entregues.

23. Telas de Cadastro de:

- Entidade

- Usuário

- Parâmetros

- Email

- Orçamento

- Item / Produto

- Aditivos

- Contratos

- Funcionário

- Secretarias

- Centro de Custo

- Almoxarifados

- Fornecedores

- Local

- Cargos

-Grupos

- Contas Contábeis

- Criar Pedido

-Administrar Pedido

- Baixar Pedido
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- Conferir Pedido com a Nota ..
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24.Relatórios variados e criados de acordo a necessidade da entidade.

25. Importar o Orçamento direto do arquivo do SIGA de forma fácil e rápida.

26. Separar o acesso por nível.

27. Acesso às secretarias para fazer pedidos.

28. Acesso aos Fornecedores para receber seus Pedidos e visualizar saldos dos seus contratos.

8. DA PROVA DE CONCEITO

8.1. Considerando a natureza do serviço contratado, a necessidade imperiosa de obter solução integrada

com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral causado pela implantação da solução,

o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as expectativas

deste Contratante, mostra-se significativo que as empresas candidatas demonstrem condições, em

proporção razoável, de experiência comprovada na prestação de serviços compatíveis em características,

quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

8.2. A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos técnicos na área

de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliar os requisitos exigidos no Edital e que serão

demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas. Poderão ainda participar usuários

especialistas, membros da área de licitações e representantes de outras empresas participantes do certame,

bem como o público em geral. A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para

operar os aplicativos e realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

V 8.3. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório declarado,

deverá se submeter, em ato contínuo na sessão, à amostra do software desenvolvido, através do seu

credenciado ou de um técnico de informática da licitante, o qual será avaliado pela comissão técnica, que

procederá a análise mediante a adoção de critérios objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A

ferramenta do sistema será avaliada em uma versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o

mesmo indicar um cliente, que já funcione com a mesma ferramenta, de preferência, o informado no atesto

de aptidão/capacidade técnica.

a) A entidade licitante disponibilizará acesso à internet para comprovar a conformidade com os

requisitos descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do sistema proposto.
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b) A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração, motivadamente

exigidas, implicará na reprovação do sistema apresentado pela empresa licitante e, portanto, na sua

desclassificação.

c) Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será desclassificado,

devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem do sistema, e assim

sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente atendidas.

d) Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o término da

demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

e) Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no termo de

referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

f) Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá à verificação dos

documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração do atendimento pleno ao edital.

g) Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será declarado

vencedor.

13.4. Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que a equipe técnica

julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e especificações técnicas exigidas.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas

neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que

couber.
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9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do

serviço e notificações expedidas;

9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da

preferência estabelecida pelo art. 3?, § 52, da Lei n^ 8.666, de 1993.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

V alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer

e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;
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10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT.

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no

prazo determinado.

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços, e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei ne

13.146, de 2015.

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1^ do art. 57 da Lei ne 8.666, de 1993.

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.22. Assegurar à CONTRATANTE:

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
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assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n9 8.666, de 1993.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de

alteração dos valores contratuais previstos no § l9 do artigo 65 da Lei n9 8.666, de 1993.

^*ir 12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1^ e

25 do art. 67 da Lei ne 8.666, de 1993.

12.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei

ne 8.666, de 1993.

12.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do

<t»_ Contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 17.600,00

(dezessete mil e seiscentos reais), deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 52, § 39, da Lei n? 8.666, de 1993.

13.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei

n2 8.666, de 1993.

13.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências cabíveis.

13.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.3.1. o prazo de validade;

13.3.2. a data da emissão;

13.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

13.3.4. o período de prestação dos serviços;

^ir 13.3.5. o valora pagar; e

13.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização.da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante;

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF' para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

13.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber.

14. REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

14.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
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15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

15.1.5. cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o

^■^ serviço contratado;

15.2.2. Multa de:

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem

prejuízo da rescisão unilateral da avença;

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial

da obrigação assumida;

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso

^, de inexecução total da obrigação assumida;

15.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante

das tabelas 1 e 2, abaixo; e

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão

do contrato;

15.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes

entre si.

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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15.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública,

pelo prazo de até cinco anos

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com

as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, IV da Lei ne 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei

n? 8.666, de 1993.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da contratada, ou deduzidos da garantia e cobrados judicialmente.

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.
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15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9 12.846, de l9 de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

Tabela 1

Tabela 2

GRAU DA INFRAÇÃO

1

2

3

CORRESPONDÊNCIA

% do valor tctal do

Contrato

1%

2%

3%

Item

1

2

3

4

5

Descrição

Manter empregado sem qualificação para a execução dos

serviços/fornecimentos.

Fornecer informação falsa de serviço/fornecimento ou

substituição de material licitado por outro de qualidade

inferior

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de

seus agentes.

Recusar-se a executar serviço/fornecimento

determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado;

Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou

aumente os riscos de ocorrência de danos físicos, lesões

corporais ou conseqüências letais.

Grau ' Incidência

1

2

3

3

3

Por empregado e

por dia

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6

7

Substituir empregado que tenha conduta inconveniente

ou incompatível com suas atribuições.

Manter a documentação de habilitação atualizada.

2

2

Por empregado e

por dia

Por item e por
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8

9

10

11

12

13

14

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de

acesso de seus empregados.

Cumprir determinação formal ou instrução

complementar da FISCALIZAÇÃO.

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e

outros documentos necessários à comprovação do

cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a

documentação exigida DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL.

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos

formais solicitados para sanar as inconsistências ou

dúvidas suscitadas durante a análise da documentação

exigida por força do contrato.

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos

seus empregados e de impor penalidades àqueles que se

negarem a usá-los.

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos

não previstos nesta tabela, após reincidência

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.

1

2

2

2

2

2

3

ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência e por

dia

Por ocorrência e por

dia de atraso

Por ocorrência e por

dia de atraso

Por empregado e

por ocorrência

Por item e por

ocorrência

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital,

mantendo-se a padronização dos processos deste município.

16.3. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso.
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17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o

encerramento do envio de lances.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Órgão: 02.04-Secretaria Municipal de Fazenda e Administração

Atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria De Fazenda e Administração

Elemento Despesa: 3.3.9.0.40.00-Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação - PJ

Fonte: 1.500.0000/1.501.0000

19. RESCISÃO

19.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de

inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos

do art. 77 da Lei 8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública

pretendida com a contratação;

19.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão

contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei 8.666/93;

s~ 19.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o

contraditório e a ampla defesa;

19.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no

artigo 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação.

20. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Não será utilizado nessa contratação o Sistema de Registro de Preços.

21. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

21.1. Preço máximo aceitável:
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21.1.10s preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo

administrativo, revelados aos licitantes após a fase de lance.

21.1.2 Excepcionalmente, poderá ser acatado preço unitário por item superior ao fixado na tabela de

preços máximos de referência, desde que não haja sucesso na tentativa de negociação com o particular e

cujas circunstâncias demonstrem que é mais vantajoso para a Administração, mediante despacho

fundamentado.

21.2. A exequibilidade das propostas:

21.2.1 Para fins de julgamento objetivo, constitui PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE, à luz do

disposto no art. 48, § l9, da Lei 8.666/93, o preço global proposto cujo valor final esteja compreendido na

faixa fixada na regra aritmética abaixo:

30% DO VR OU MP < VP < 70% DO VR OU MP

Onde:

a) VP - Valor da proposta final após a fase de lances;

b) MP - Média das propostas finais após a fase de lances, a qual será calculada considerando

apenas as propostas finais inferiores a valor de referência, e superiores a 50% de tal valor;

c) VR - Valor máximo de referência orçado pela Administração;

d) Será considerado o menor dos valores entre o VR e MP;

21.2.2 Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada

diligências, nos termos do § 32 do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante demonstrar a

W exequibilidade de seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas

fiscais ou propostas de fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos

definidos no edital.

22 DA PROVA DE CONCEITO

22.1.Considerando a natureza do produto e serviços contratados, a necessidade imperiosa de obter solução

integrada com capacidade de atingir os objetivos, notadamente o impacto geral causado pela implantação

da solução, o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as

expectativas deste Contratante, mostra-se significativo que as empresas candidatas demonstrem condições,
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em proporção razoável, de experiência comprovada na prestação de serviços • compatíveis em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

22.2.A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com conhecimentos técnicos na

área de Tecnologia de Informação e, portanto, capazes de avaliar os requisitos exigidos no Edital e que

serão demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas. Poderão ainda participar usuários

especialistas, membros da área de licitações e representantes de outras empresas participantes do certame,

bem como o público em geral.

22.3.A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado para operar o sistema e realizar as

operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra.

/ 22.4. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado, o vencedor provisório declarado,

deverá se submeter, em ato contínuo e na data e hora marcada pela Comissão - o horário e a data será

informado na sessão ou através do email da empresa, à amostra do software desenvolvido, através do seu

credenciado ou de um técnico de informática da licitante, o qual será avaliado pela comissão técnica, que

procederá a análise mediante a adoção de critérios objetivos, do Termo de Referência - Anexo I. A

ferramenta do sistema será avaliada em uma versão de demonstração de teste do fornecedor, devendo o

mesmo indicar um cliente, que já funcione com a mesma ferramenta, de preferência, o informado no atesto

de aptidão/capacidade técnica.

a) A entidade licitante disponibilizará acesso à internei para comprovar a conformidade com os

requisitos descritos no Anexo I e, principalmente, o funcionamento e compatibilidade do sistema proposto.

b) A inexistência ou deficiência de qualquer das funcionalidades e sua integração, motivadamente

exigidas, implicará na reprovação da amostra apresentada pela empresa licitante e, portanto, na sua

\r desclassificação.

c) Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será desclassificado,

devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem do sistema, e assim

sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente atendidas.

d) Qualquer arguição, impugnação ou inconformismo será registrado na ata, logo após o término da

demonstração, para ser objeto de apreciação pelo pregoeiro.

e) Quando o licitante atender plenamente aos requisitos técnicos do Software, exigidos no termo de

referência, será verificado o atendimento das condições habilitatórias;

f) Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro procederá à verificação dos

documentos habilitatórias do próximo proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração do atendimento pleno ao edital.
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g) Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, o proponente será declarado

vencedor.

22.5. Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que a equipe técnica

julgue necessária para verificar o completo atendimento aos requisitos e especificações técnicas exigidas.
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 022/2023

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOME/NS) AGENCIA N5; CONTA CORRENTE N2;

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:

DESPESAS RELATOVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX%

PROPOSTA

ÍTEM

1

2

3

DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO
000151

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre

si fazem o MUNICÍPIO DE SOBRADINHO e a Empresa

CONTRATO N2 /20xx

Pelo presente contrato de prestação de serviços na PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da

Bahia, que entre si fazem, de um lado o MUNICIPÍO DE SOBRADINHO - BA, com sede na Avenida José

Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas (CNPJ) sob o n^ 16.444.804/0001-10, representada pelo Prefeito, Sr. RÉGIS CLEIVYS SAMPAIO

BENTO, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 002.905.395-10 e portador do RG n° 866398970

SSP/BA,, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa

, pessoa jurídica de direito privado, com sede na , inscrita

no CNPJ/MF sob n^. . / - , a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado

celebrar o presente contrato de prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial

Edital n2 022/2023 e Processo Administrativo 099/2023, Tipo MENOR VALOR GLOBAL, que se regerá pelas

suas normas, pela Lei n^ 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O Objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de

locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA, que

serão prestados nas condições estabelecida no Termo de referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta

vencedora, independetemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de

/ / e encerramento em / / , podendo ser prorrogado-por interesse das

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e

seja observado o disposto na IN SEGES/MP n? 05/2017, atentando, em especial, o cumprimento dos

seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.2. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização

do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O valor mensal da contratação é de R$ XXXXXXXXXX, perfazendo o valor total de R$ XXXXXXXX.

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;

3.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

a. - Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. Em caso

de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de
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acordo com o disposto na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante

solicitação da empresa vencedora, desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva

procedência do pedido;

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas)

vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação, de acordo com

o art. 5o, § 3o, da lei 8.666/93.

3.4.1 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento da

Fatura/Nota Fiscal cujo valor não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 (desessete mil e seiscentos reais).

3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Sobradinho, inscrita no

CNPJ/MF n^ 16.444.804/0001-10, sediada no Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, neste Município.

3.5.1 - A Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de regularidade

fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado mesmo que a

requerimento do interessado.

3.7 - Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total de xx% (xxxxxx por

cento), sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com insumos, impostos e diversos.

3.8 - Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos

seguintes tributos, quando couber:

3.8.1 - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),

Contribuição para o Finanmento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução

Normativa RFB n21.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu n? 9.430, de 27 de

dezembro de 1996;

3.8.2 - Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução

Normativa RFB n^ 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei n? 8.212, de 24 de julho de

1991; e,

3.8.3 - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n<? 116, de 31

de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:
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Órgão: 02.04 - Secretaria Municipal de Fazenda e Administração

Atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria De Fazenda e Administração

Elemento Despesa: 3.3.9.0.40.00-Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação - PJ

Fonte: 1.500.0000 /1.501.0000

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n^ 8.666, de 1993;

5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;

5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO

6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela

CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as clásulas

contratuais e os termos de sua proposta;

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifica ndo-se que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas

d) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o

estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.
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e) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao

valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a titulo de compensação financeira, aplicada desde o dia

imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.

f) não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA;

g) fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e

para com o FGTS.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha

discriminativa;

b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem

assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

d) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade à Contratante

e) Efetuar o pagamento dos salários dos empresagos alocados na execução contratual de maneira correta,

preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador;

f) Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas;

g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatroze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalh noturom perogoso ou insalubre;

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo comlementá-los, caso previsto inicialmente em sua

proosta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum fos

eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei Federal N^ 8.666/93.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS *"* ^'

8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n? 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou

8.1.5 cometer fraude fiscal.

8.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA

multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei

8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica;

8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração

de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que

serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

8.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das

multas aplicadas.

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei ne 8.666,

de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;

9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito

à prévia e ampla defesa;

9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da Lei n^ 8.666, de 1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA- DOS CASOS OMISSOS
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10.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO

11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial,

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela

data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho como único e competente para dirimir quaisquer

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que

produzam os efeitos legais.

C
Sobradinho - BA, de de 20xx.

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO

RÉGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO

CONTRATANTE

EMPRESA

CNPJ: xxxxxxxx

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF: xxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA
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MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) CNPJ, n9 , com sede à ,

neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa- nome, RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e

constitui, seu Procurador o Senhor(a) , (nacionalidade, estado civil,

profissão), portador do Registro de Identidade n9 , expedido pela , devidamente inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n5 , residente à rua

, n9 como mandatário, a quem se confer amplos poderes para junto ao

Órgão praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na

modalidade de Pregão ns 022/2023, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos,

interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar

compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,

em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso.

C

Município de , de de

(nome, carimbo e assinatura).

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 022/2023

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

TIPO-MENOR VALOR GLOBAL

JRAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ l\|9), sediada no

(a).

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no

procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros

de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes

de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum

dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa

e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).



Prefeitura Municipal de Sobradinho
Estado da Bahia

■000160
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A (nome da empresa) CNPJ, n^ , com sede à ,

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo licitatório pregão presencial 022/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

c
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ANEXO VII - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 72, inciso XXXIII, da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO NS xxx/20xx

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL 10151

TIPO - MENOR VALOR GLOBAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária , inscrita no CNPJ n^ _, pOr intermédio

de seu responsável legal , portador da Carteira de Identidade n? e

CPF ne , declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei n^ 8.666, de 21

de junho de 1993, acrescido pela Lei n29.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim( ) Não( )

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO VIM

Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no

artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007

PROCESSO LICITATÓRIO N2 022/2023

c
MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

TIPO - MENOR VALOR GLOBAL

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial ne 022/2023, promovido

pela PREFEITURA DE MUNICIPAL de SOBRADINHO, marcado para às 09:00 horas do dia 10/08/2023, que a

empresa (nome completo) - CNPJ n.e , com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por

mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial

quanto ao seu art. 39.

V

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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ANEXO IX

Modelo de Declaração de empregado não servidor público

JRAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ N9),sediada no (a)

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da iei, não possuir em seu

quadro de pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da

Prefeitura Municipal de exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais,

administrativas ou societárias.

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO X

Modelo de Declaração de que não possui empragados executando trabalho degradante ou forçado

JRAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ N9), sediada no

(a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que não possui,

em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. l9 e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal.

Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO XI
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C

Modelo de Declaração de existência de cargos reservados previsto em Lei

JRAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), JCNPJ N2), sediada no

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que a empresa

possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei

n? 8.213, de 24 de julho de 1991.

c Cidade, de de 20xx.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL n9 022/2023

000166

RAZÃO SOCIAL

CNPJ N^

ENDEREÇO

E-MAIL: TEL

CIDADE ESTADO

PESSOA PARA CONTATO

Recebemos, através do:

( )viaE-mail;

( ) acesso à página da internet;

( ) fax a cobrar n9;

( ) cópia impressa;

( ) fotocópia por conta da empresa licitante;

de

Assinatura

•

FAX

de 20xx

Senhor Licitante,

Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa licitante, solicito de

Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitação.
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37
Aviso de Licitação

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA
AVISO DE LICITAÇÃO

PAD n°. 099/2023. PP n°. 022/2023. Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de

locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

C customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA.

Abertura: 10/08/2023 às 09h00min. Aquisição dç edital através do site:

http://www.sobradinho.ba.qov.br/. Thaciana Carla Silva Mangabeira^- Pregoeira Municipal.

"m Este documento esto dispombilaocJo no site Nobi4dinho.b.i.sjo\.br Í.TnpiT@flS(t OflClttl
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RECIBO DE ENTREGA DE ENVELOPES

PREGÃO PRESENCIAL m 022/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO 099/2023

DOCUEMNTOS ENTREGUES:

( ) CREDENCIAMENTO

(^HABILITAÇÃO

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA LICITANTE:

CNPJy._£L

00168

cJ SSm*;

REPRESENTANTE DA EMPRESA _^

CPF:

Os envelopes mencionados foram recebidos, no dia fv / &D Í as horas .

ASSINATURA DO SERVIDOR RESPONSÁVEL: CIENTE / REPRESENTANTE DO LICITANTE:

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 Av. José Balbino de Souza, S/N

Sobradinho - Bahia Fone: (074) 3538-3030



Documento assinado com certificado digital em conformidade

com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

SfRHtO/SENATRAN



NILTONFAGUNDESJÚNIOREPP

CNPJ:13.927.630/0001-58

PREFEITURAMUNICIPALDESOBRADINHO-BA

PROPOSTADEPREÇOS-A

MODALIDADEPREGÃOPRESENCIAL022/2023

SESSÃODEABERTURA:10/08/2023

HORÁRIODASESSÃO09:00H
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 022/2023

RAZÃO SOCIAL: NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP

CNPJ: 13.927.630/0001-58 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 207.133.978

ENDEREÇO: Av. Dom João VI, 1608, Edf. Master Center, si. 206, Brotas, Salvador/BA, CEP: 40.280-
0001

TELEFONE: (71) 3016-5552

BANCO (NOME/NS): BRASIL AGÊNCIA NS; 0744-7

EMAIL:

facilsistemaspublico2011@gmail.com

CONTA CORRENTE NS; 29.032 -7

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 60 (sessenta) dias

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência.

DESPESAS RELATOVAS A PESSOAL 60% E INSUMOS 40%

PROPOSTA

ÍTEM

1

2

3

DISCRIMINAÇÃO

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de dados,

implantação de sistemas, treinamento e

capacitação de pessoal.

UND.

meses

meses

meses

QUANT.

12

12

1

VALOR

UNITÁRIO

R$ 1.250,00

R$ 1.460,00

R$ 480,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

VALOR

TOTAL

R$ 15.000,00

R$ 17.520,00

R$ 480,00

R$ 33.000,00

Valor total da proposta: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).

Declara que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preencimento do modelo de

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme edital.

Sobradinho/BA, 10 de agosto de 2023.

MfON FAGUNDES JÚNIOR EPF

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Niiton Fagundes Júnior

CPF: 881.630.835-49

Representante iegalB

Av. Dom João VI, n. 1608, Edf. Master Center, sala 206, Brotas'
Cep: 40.285.001, Salvador/BA

"^"1^37927.630/0001 ^58]
' NILTON FAGUNDES JÚNIORf

Av. Dom João VI n° 1608
Edif. Master Center Sala 203

Brotas - CEP. 40.285-001

_. SALVADOR - BA



NILTONFAGUNDESJÚNIOREPP

CNPJ:13.927.630/0001-58

PREFEITURAMUNICIPALDESOBRADINHO-BA

DOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO-B

MODALIDADEPREGÃOPRESENCIAL022/2023

SESSÃODEABERTURA:10/08/2023

HORÁRIODASESSÃO09:00H





CNH Digital

Departamento Nacional de Trânsito
000173

QR-CODE

n, - »„.

cr»

Oi

r iCÍAt

BAHIA

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:

< hnp://vuww.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura.

SERPRO / DENATRAN

0* T*

Q cs

o Documento em: https:ffazevedobastos.not.br/documento/169152906216715683994
5 Autenticação Digital Código: 169152906216715683994-1 jb> „ r»r»A,- a --ir,
g Data: 29/06/202112:05:37 jd&L. \l °artorio Azevedo Bastos
*~ Valor Total do Ato: R$ 4,66

Selo Digital Tipo Normal C: ALS15013-1S96;

Av. Presidente Epüácio Pessoa -1145

Bairro dos Estado, João Pessoa ■ PB



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

PRIMEIRO REGISTRO CWIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVAtÍvo°de" ASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 0011 7 L

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de LeUtc

?^?^° T"? ?Ue'Jfí^ ^?"f tr?nsParência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba foi
instituído pela da Le. N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extra^dicial emtodososatos de
Se^niiaiS^seTScadíe^nT19^11;00,^' """""^ ^ ***** ABC12345"X1X2) e ***** •*"»■ <*da ftfenSX%£> fdaSnossa
K^rr^ "^ q neCeSáÍ té d Ít d Trib

^ mJ°CUment°íZ,Pí0Va de qUef' "a data 6 hOra em qUe ela foi realizada' a emPresa NILT0N FAGUNES JÚNIOR tinha posse de um
? T características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa NILTON FAGUNES

, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a NILTON FAGUNES JÚNIOR assumiu, nos termos do artigo 8°, §r, do Decreto n° 10 278/2020 oue re

isposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
ou na refenda seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

mm ^Art^^w0 f0' emRRdaoemo1o3i07Mn2Ln9:o9:37 (h°ra locallatravés d° sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos de acordo
rlrt-r; & "Ji |se.us s& ', . da Mr 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Diqital do titular do
Cartono Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa NILTON FAGUNES JÚNIOR ou ao Cartório peto endereço de e^maií
AutenticaS^Dlgltal aSt0S'n°tbrPara lnfOrmações mais detalnadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 169152906216715683994-1

8L7?Í«nn«ef VT^S:,LÍ'^TLlf 8935/94- Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13 105/2015 Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. u- iuo^u10, Lei tstaouai n

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

rl00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfbe017dde502b2b9dc8e6788669eee6f7ea5326b1f7f6b8e649d84486965e2383a035530b05445582da0a2140a90a8f95
f8a451fe4917f0a5c7d39ff14660f94

PressdõnciaítlRepúbifCa

aaci.ii Brasil
Medida Píowiórid ^2.200-2

V de24deagoslode2Q0l. **>3J»5



Ministério do Desenvolvimento, indúsina e Comerem L tienr.

Secretaria de Comerão e Serviços

ESH" Departamento Nacional do Registro do Comercio
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

Foihas 1/ 1

xxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxx

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

BRASILEIRA

m@fD

CASADO
RtGJME DE BENSÍr.e cabido!

COMUNHÃO PARCIAL

NILTON PAG3UNDES DE AZEVEDO

fJAisClCO EM !Ui(U de f

30/06/1970

VnNCIPAUO »O« (lomi.i tfc

xxxxxxxxxxxxx

ANA !■ AGUNDESPONDE

DETRAN
»o osü tíc irte

881.630.835-49

AVENIDA OCTÂVIO MANGABEIRA
COMPLEMENTO

ED CANOAS AP 202

MUMCiPIÜ

SALVADOR

PíTUBA

CfcP

41 830-050

1525

declara, sob as penas da iei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui
outro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

;oí>ígo do evento

XXXXXXXXXXXXX

ÜtSCfífÇÃO DO ATO

INSCRiÇÃO

OESCKiÇAO DO fc

XXXXXXXXXXXXX

corrtiQ no í vi \ U)

XXXXXXXXXXXXX

V ' \ o >G l r

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

LOGKADOUfíD (><:.!.l". ,!í7} ' —

AVENIDA AN'IONI0 CARLOS MAGALHÃES
cop.iPLEfíeTírü"

EDF PROFISSIONAL CENTER SL
1011

2fO!

BROTAS 40 280-901

SALVADOR

VALOfí DO CAPITAL -

20.000,00

Atividade PtHiõpal

6209100

iív.ditííí- secunüií

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

BA | BRASIL
VALOR QO CAPJ)AL - (poi

VINTE MIL REAIS

DESCfilÇÁO DO OBJH"! O

SUPORTE TÉCNICO. MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFCiíMACÃO

DATA DE IN5CIODAS

01/06/2011

ASSINATURA DA F!Rf,'-A 5

Uí+íERO UE If-íSCfiiÇftü fiO Ci

XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX

_a/iJX*
DATA DA ASStMÃTURA

01/06/2011

ASSINATURA DO EMPRESADO

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

DEFERIDO,

ARéUIVE-SE

graças.

autentica mÁ, Junta Comercial do Estado da Bahia

/'Ti

«RUFfCO O ReG!STRO£Wí5/07/2Q11 N'29104569161
oolo. 11/156378.0. deG&wam

.2(-í)5879

.2 "2

q

8

° T3 O
t- o CM

S I g

mo

Confira os dados do ato em: https://setodigttal.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://aZevedob3stos.not.br/documento/169151405212887659819

HS&8J3 § Autenticação Digital Código: 169151405212887659819-1 «* , Cartório A»«â^ P=«,*« ^-"^
S Data: 14m5«02109:34:55 AgJik \ I Cartono Azevedo BastOS f).

Valor Tntal ri» Ato- Pt A se 39*9 '3 Av. Presidert, £„««», p.sso,. ,145 l /?J ffl
^ vaior Total do Ato. R$ 4,66 «oHP '8 a»irred<»e««iid»,jo4iiPeMoa-pB tiníZl 9:
< Selo Digital Tipo Normal C: ALM05564-IEPH; *^^W^ S «M»»«*«".^«ridea«,«ioi»sios.no!.br vateTArév^aÍM c«*«iu í2



c

Presidência da República

» Jí Secretaria da Micro t Pequena Empresa

t^jg.* Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
ü0üí76

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA

29104569161

RE DA SEDE

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas)

NIITON FAGUNDEjUUNiQR

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

SEXO

MASCULINO

NIRE DA FILIAL (preerasisr somente se ato referente a filial)

xxx)«^xxxxxxxxxxxxxxxxxxx&xx r

FILHO DE (pai)

j NILTON FAGUNDES DE AZEVEDO
i NASCIDO EM (data de nascimento)

130/6/1970

REGIME DE BENS (se casado)

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS

ESTADO CIVIL

CASADO

i IDENTIDADE número

101756591894

(mas)

I ANA FAGUNDES PONDE
Órgão emissor

!DETRAN
CPF inúmero!

881.630 835-49
EMANCIPADO POR (forma de emancipação - somente em caso do menor)

ÍADOURO - rua. av. etc! " 1—;| DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua. av. etc!

| AVENIDA OCTÀVIO MANGABEIRA

[COMPLEMENTO

JEDF. CANOAS, APTO 202

i MUNICÍPIO

(SALVADOR
i (BA

jdeclara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que nâo possui outro registro'
; empresário e requer à Junta Comercial do Estado da Bahia.

BAiRRO/DISTRITO IcEP

P1TUBA (41830050

] CÓDIGO DO ATO

:u02

í CÓDIGO 00 EVENTO

I"XXXXXXXXXXXXXX

DESCRIÇÃO DO ATO

ALTERAÇÃO

í CÓDIGO DO EVENTO

j 021
| CÓDIGO DO EVENTO IDESCRIÇÃO DO EVENTO
í

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx
I NOME EMPRESARIAL

j MILTON FAGUNDES JÚNIOR ME
j LOGRADOURO (rua, a», etc i

l^YÍlíí5A_AJÍL™!?£AJ?i:5? MAGALHÃES 2501
{complemento

lgpif profissional center sala 1020

\ município ~

i SALVADOR

| VALOR DO CAPITAL - RS

Í20.000.00

DESCRIÇÃO DO EVENTO

Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

DESCRIÇÃO DO EVENTO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ÍBA

j CÓDIGO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

(CNAE Fiscal)

Ativid3de Principal

6209100

Atividades Secundárias

xxxxxxx

VALOR DO CAPITAI, (por extenso)

i Vinte Mil Reais

Inúmero

T -_r í2501
IBAIRROjOISTRITO I CEP l:ca^-:«^c

[BROTAS 1*0280901 ,'
PAIS j CORREIO ELETRÔNICO {6-maui

BRAStL jíegaíizacao@mendesíjaiifao com br

DATA DE INÍCIO DAS ATIVIDADES

1/6/2011

DESCRIÇÃO DO OBJETO

SUPORTE TÉCNICO. MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

13927630000158

.FIRMA PELOEMPRESÃRfO (oypelo «pfesentante/assfsteníe/gefeffle;

TíÜíiSFERÊrjCiA D£ SEC6 O{j íitíAL D6 HSfV, ,.

i NIRE anterior uF
I

JÍXXX I XXXX

í USO DAJUNTA COfvSeactAL
I DEPENDENTE DE , .
(AUTORIZAÇÃO I 1- SIM
j OOVERNAMENTM. ' ' 3 - NÂO

^4 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

Vp CERTIFICO O REGISTRO CM' 06/02/2015 SOB H°: 97444387
JUCESPrúi0C0Ía. !5/g7584i_2, DE 02/02/2015

í Empresa:2S I 0456316

hRequerimento Eletrônico: 8isoonnnnRnom

HÉt.íO PORTELA RAMOS

SECRtTARIO-GERAL

Confira os dados do ato em: https://SfNodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https^azevedobastos.not.br/documento/1691514052128a7659819

SS § Autenticação Digital Código: 169151405212887659819-2

Selo Digital Tipo Normal C:ALM05565-CEIK;

l ^^
S Etoirrodo,Ert.do.joioPm»M.PB
g »lsj«^-artartaO>«<«*i»««a.JKiUK v«i,Br
l> nnps;ffSnr*#doo»stOsnofJ>r

(0 <M

t II



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 00G XT í
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selc~digital/. '

CA autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa NILTON FAGUNES JÚNIOR tinha posse de um
ocumento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa NILTON FAGUNES JÚNIOR a

^.sponsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a NILTON FAGUNES JÚNIOR assumiu, nos termos do artigo 8o, §1°, do Decreto n° 10.278/2020 que regulamentou o artigo 3o
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital1 ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/07/2021 09:51:36 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos de acordo
com o Art. 1o, 10° e seus §§ 1o e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa NILTON FAGUNES JÚNIOR ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not br e informe o Códiqo de
Autenticação Digital B

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 169151405212887659819-1 a 169151405212887659819-2
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015 Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

noo05b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfbe017dde502b2b9dc8e6788669eee6f5c4cdcc78930b000a4abc60f0c753b4c895a318a930d73ef42dac29f6dbbabf05f8
a451fe4917f0a5c7d39ff14660f94

ICPPresidência da Repúhífca

&.» eiva Brasil
Medida PfOwiórirf NG 2.2QG-2,

de 24 de agosto de 2001.
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Mico e Peitiima Eflipresa

a» RoctanallMçao • SHnpIMcacao

Otpammtmo Be Regteiro Empiwartal e imtspaçío

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

000178

MASCULINO

NILTON FAGUNDES DE AZEVEDO

30/6/1970

DO REGISTRO OE EMPRESA - NIRE OA SEOE

29101559161

NIRE DA FILIAL IPKMXICMr nio so a» lOtaromoa fi

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

NIITON FAGUNDES JÚNIOR

KACtONAUOAOE

BRASILEIRA

estadocml

CASADO

COMUNHÃO PARCIAL OE BENS

IDADEaOme

017S6591894

_|ANA FAGUNDES PONDE

- Mirante em casada maner)

[detran
UF

|ba

OOMICIUAOO HA (LOGRADOURO - ma. a», ox)

AVENIDA OCTAviO MANGABEIRA

'xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

EDF. CANOAS AP 202

BAIRROOISTRITO

PITUBA

CEP

41830050

NâMERD

SALVADOR
[SA

Declaro, sob as panas da lei, inclusive que são verídicas Iodas as Informações prestadas neste Instrumento e quanto ao
draposto no arti9o 299 do Código Ponat. nao estar impedido de oxarcer atividade empresária, nüo possuir outro reoistro de
empresário e requer é Junte Comercial do Estado da BaMa.
CODK3OOOATO

002

««■3300EVEUTO

KXXXXXXXXXXXX

0£SCRtCAODOATO

ALTERAÇÃO

DESCRIÇÃO 00 EVEHTO
021

XXX«XXXXXiOIXXXXXXXXXXXXXXX«(XXX)(XXXXXXXXXX)l

CÔOtGOOOEVEXIO

snggexxxxxxxxx

OESCBIÇAODO EVENTO

Alteração <ja Pados (Exceto No

DESCRIÇÃO DO EVENTO

'NILTON FAGUNDES JÚNIOR

AVENIDA DOM JOÃO VI

ÕÍÍHÕ

EDIF. MASTER CENTER. SALA 208

município

SALVADOR
COBREIO ELETRÔNICO (8HIMI)

VALOR DO CAPI1 AL - RS

20.000.00

VALOR OO CAPfTAI. Um

VINTE MIL REAIS

DESCRIÇÃO DO OBJETO

(CNAE Fiscal}

Atividade Principal

6209100

Atividades Secundarias

COMPUTADOR SOB

ASSINATURA DA riRMAPELO

ÜlLUO
DATA OA ASSINATURA

24/01/2018

OEFERIOO

PVSLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

Requefimento Etelfonico: 81BO00000S7O27

" m CL

m •£ I

111

6
iUCBB

Certifico o Registro sob o n° 97732701 em 02/02/2018

Protocolo 189858630 de 31/01/2018

Nome da empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR NIRE 29104569161

Este documento pode ser verificado em rrttp://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 113881881883540 '

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/02/2018
por Hélio Portela Ramos - Secretário Geral

Confira os dados do ato em: httpS://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://aZevedobastos.not.br/dooumento/169151405218411114286

HS&3H § Autenticação DigitalCódigo: 169151405218411114286-1 .^ g Cartório Azevedo BastOS
Data: 14/05/2021 09:34:52

_ Valor Total do Ato: R$4.66

< Seio Digital Tipo Normal C: ALM05561-PEYQ;

Av. Presidenta Epitãcio Pessoa -1145

Bairro dos Estado. Joio Pessoa - PB

Tilular



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/. '

/ autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa NILTON FAGUNES JÚNIOR tinha posse de um
^^umento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa NILTON FAGUNES JÚNIOR a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a NILTON FAGUNES JÚNIOR assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3o
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital1 ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/07/2021 09:54:18 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos de acordo
com o Art. 1o, 10° e seus §§ 1o e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa NILTON FAGUNES JÚNIOR ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Códiqo de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 169151405218411114286-1

'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13 105/2015 Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

I005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfbe017dde502b2b9dc8e6788669eee6ffd94e95823c4f8906d170f1a85cb25c202e9d9b7d4faac5c7b9a4a6855f68cb15f8
a451fe4917f0a5c7d39ff14660f94

■CPPresidência da Republica ■ ^^ B

cwn.ii Brasil
Medida Proviiórw N= 2.200-2.

de24deagostode2001.
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000180
ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

CNPJ N° 13.927.630/0001-58

NILTON FAGUNDES JÚNIOR, nacionalidade brasileira, nascido em 30/06/1970
casado em comunhão parcial de bens, Empresário, CPF n" 881.630 835-49 Carteira"
Nacional de Habilitação n° 01756591894, órgão expedidor Departamento Estadual de
iransito - BA, residente e domiciliado na Avenida Octávio Mangabeira, n° 1525 Edif.

HTrrr? APt° 2°2' PÍtUba' Salvador " BA> CEP: 41.830-050, Brasil, titular da empresa
>jroí - -,ofS^?ES JUNIOR' registrada Junta Comercial do Estado da Bahia, sob
e , oL 6 ' C°m SCde Avenida D«m João VI, n° 1608, Edif. Master Center
Sala 206, Brotas, Salvador - BA, CEP: 40.285-001, devidamente inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 13.927.630/0001-58, delibera e ajusta a
presente alteração, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

ALTERAÇÃO DO CAPITAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - O capital social que é de RS 20.000,00 (vinte mil reais)
fica por este instrumento aumentado em moeda corrente do país totalmente
íntegralizado, para RS 600.000,00 (seiscentos mil reais).

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas.

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento.

Salvador - BA, 19 de maio de 2023.

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Req: 81300000738752 Página 1

\0?

juceb

Junta Comercial do Estado da Bahia 25/05/2023
Certifico o Registro sob o n° 98375481 em 25/05/2023
Protocolo 232920923 de 23/05/2023

Nome da empresa NILTON FAGUNDES JUNIOR NIRE 29104569161

ChÍn2teT6T837PM?27lr763rÍfiCad° "" http://re9Ín-jUCeb-bagov-br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/05/2023
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral



JUCCB

0G0181

232920923

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA

PROTOCOLO

ATO

EVENTO

NILTOIM FAGUNDES JU.N1ÜR

232920923 - 23/05/2023

002 - ALTERAÇÃO

021 -ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL.)

.MATRIZ

NIRE 29104569161

CNPJ 13.927.fi30/0001-S8

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/05/2023

PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98375481 Db 25/OS/2O23 DATA Al)ThNTICAÇÃO 2S'05.202.í

c

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

jCpfT88163083549 - NILTÕlTFÃlaÜNlTFS^UNrOR - Assinada cm~2SÒ5/202'3"àsT472"5:3f7 ""

TIANA REG1LA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral

JUCEB

Junta Comercial do Estado da Bahia 25/05/2023

Certifico o Registro sob o n° 98375481 em 25/05/2023

Protocolo 232920923 de 23/05/2023

Nome da empresa NILTOIM FAGUNDES JÚNIOR NIRE 29104569161

Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO aspx
Chancela 167837645273763

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretâria-Geral



c

000182

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2023 às 14:42) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 881.630.835-49.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

64C9.4409.9863.6753 no seguinte endereço: hÉM1IlMm,QnljmMãnMQMÚãÚ§_3ÚniímíMÉçsT certidão.phc

Gerado em; 01/08/2013 as 14:42:33 CONSELHO NACIONAL Di JUSTIÇA Página 1/1



c

000183

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2023 às 14:41) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 13.927.630/0001-58.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httpi//divuf.gacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

64C9.43BB.CC92.E675 no seguinte endereço: https://www,cni.ius.br/improbidade_ajjrjr^^

Gerado em: 01/08/2023 as 14:41:15 CONSELHO NACIONAL Dl JUSTIÇA
Página 1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 01/08/2023 14:38:56

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: NILTON FAGUNDES JÚNIOR

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU

Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



01/08/2023,14:44

c

about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

13.927.630/0001-58
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/07/2011

NOME EMPRESARIAL

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

FÁCIL SISTEMAS
PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

30 E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.04-0-00 ■ Consultoria em tecnologia da informação

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV DOM JOÃO VI
NÚMERO

1608

COMPLEMENTO

EDIF. MASTER CENTER SALA 206

CEP

40.285-001

BAIRRO/DISTRITO

BROTAS
MUNICÍPIO

SALVADOR
UF

BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FACILSISTEMASPUBLICO2011@GMAIL.COM
TELEFONE

(71) 3017-9862

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

06/07/2011

l/O DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/08/2023 às 14:43:56 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank
1/1



Prefeitura Municipal de Salvador

Secretaria Municipal da Fazenda

Coordenadoria de Cadastro

000188
Emissão 02/01/2023

Ficha Cadastral Resumida Pase 1 of 1

Pessoa Jurídica

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA:

Razão Social:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL (CGA):

SITUAÇÃO CADASTRAL:

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Nome Fantasia: FÁCIL SISTEMAS

CNPJ: 13.927.630/0001-58

ENDEREÇO DA PESSOA JURÍDICA

Logradouro: Avenida Dom João VI

Edifício:

Complemento: EDIF. MASTER CENTER SALA 206

Telefone: 7130179862

Correio Eletrônico: legalizacao@mendesgalvao.com.br

Referência: EM FRENTE AO HOSPITAL ARISTIDES MALTEZ

TERMO DE VIABILIDADE DE LOCALIZAÇÃO

N° DO TVL: 376226

DADOS DE CONSTITUIÇÃO

Matriz

Em Local Fixo Fora de Loja

213-5 - Empresário (Individual)

Tipo de Constituição:

Forma de Atuação:

Natureza Jurídica:

Data Inscrição na Prefeitura: 06/07/2011

390.227/001-06

Ativa Regular

Inscrição Estadual:

Número: 1608

Bairro: BROTAS

CEP: 40.285.001

Fax: 30179862

Validade: Definitivo

Tipo de unidade: Unidade Produtiva

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INÍCIO

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

Consultoria em tecnologia da informação

6209-1/00

6201-5/01

6202-3/00

6204-0/00

06/07/2011

04/02/2018

04/02/2018

04/02/2018

OBSERVAÇÕES



000187.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NILTON FAGUNDES JÚNIOR
CNPJ: 13.927.630/0001-58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd1 do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 15:23:27 do dia 06/06/2023 <hora e data de Brasília>
Válida até 03/12/2023.

Código de controle da certidão: 230D.DDAB.302E.3F91

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

Emissão: 26/06/2023 15:04

ouoia

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20233674571

c

RAZÃO SOCIAL

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

INSCRIÇÃO ESTADUAL

207.133.978

CNPJ

13.927.630/0001-58

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 26/06/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página J de ]
RelCertidaoNegativa.rpt



02/06/2023,14:35 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal

000189

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NADÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR

Razão Social: NILTON FAGUNDES JÚNIOR

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Endereço: AVENIDADOM JOÃO VI N° 1608 - BROTAS, SALVADOR/BA - CEP: 40285001 -

- EDIF. MASTER CENTER SALA 206

Número da Certidão: 84486

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais
localizadas no Município.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições

em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou

imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço

https://sefaz.salvador.ba.go.br.

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS.

Certidão emitida às 14:35:02 horas do dia 02/06/2023.

Válida até dia 31/08/2023.

Código de controle da certidão: 0724.8D35.496D.10A6.E7C1.48C2.7235.20BE

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

http8;//ãervicõsweb.sêfa2.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negâtiva/servicos_certidao_negativajõrm.asp 1/1



31/07/2023, 09:17 Consulta Regularidade do Empregador

000190

L

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 13.927,630/0001-58

Razão
Social' NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Endereço: av dom joao vi íeos sl 206 / brotas / salvador / ba / 40285-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/07/2023 a 24/08/2023

Certificação Número: 2023072606125003822000

Informação obtida em 31/07/2023 09:17:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlps://cohsul»a-crf.caixa.gov.br/consultãcrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NILTON FAGUNDES JÚNIOR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Certidão n°: 13882227/2023

Expedição: 03/04/2023, às 11:51:16

Validade: 30/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que NILTON FAGUNDES JÚNIOR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 13.927.630/0001-58, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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A Prefeitura Municipal de Sobradínho/BA

Pregão Presencial Na 022/2023

Processo Administrativo n° 099/2023

0001Ô2 ■

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

ÍNDICES CONTÁBEIS DE LIQUIDEZ GERAL -ILG (EM 31/12/2022)

AC + 1328.722,22 + 637.971,14

LG =

PC + í R$ 231.355,31

ÍNDICES CONTÁBEIS DE SOLVÊNCIA GERAL -ISG (EM 31/12/2022)

AT R$ 966.693,36

SG =

PC + ( R$231.355,31

ÍNDICES CONTÁBEIS DE LIQUIDEZ CORRENTE -ILC (EM 31/12/2022)

AC R$ 328.722,22

PC R$ 231.355,31

LC =

Sobradínho/BA, 10 de agosto de 2023.

4,18

4,18

1,42

NILTON FAGUNDEÍJÚNIOR

CPF ■ 881.630.835-49

Representante Legai

. CONTADOR - CRC/BAN, 28.18;

CPF -012.424.625-70

Av. Dom João VI, n. 1608, Edf. Master Center, sala 206, Brotas -

Cep: 40.285.001, Salvador/BA
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1o GRAU

CERTIDÃO N°: 00209598E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/prSmeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do
Estado da Bahia, anteriores à data de 17/07/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome
da parte abaixo indicada:

Razão Social: NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Endereço: AVENIDA DOM JOÃO VI, 1608, BROTAS

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual.

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os

dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário.

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1°
do art. 8o da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar
a retificação ao órgão jurisdicional responsável.

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas.

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão.

Salvador, segunda-feira, 17 de julho de 2023



FOLHA: 1

TERMO DE ABERTURA

000134
N° de Ordem 12

Contém este livro 236 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 236 e servirá de DIÁRIO
n° 12, referente ao período compreendido entre 01/01/2022 a 31/12/2022 e obtidas através de

processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo ÜÍÜ
identificado: £ S

Nome: NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Endereço: AVENIDA DOM JOÃO VI, 1608 - EDIF. MASTER CENTER, SALA 206

Bairro: BROTAS

C.E.P.: 40285001

Registrada na JUCEB sob n° 29104569161 e arquivado em 05/07/2011.

Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. n° 13927630000158

JUCEB

Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro em 25/04/2023

Arquivamento 23009959460 Protocolo 233155619 de 25/04/2023
Nome da empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR
NIRE 29104569161
Este documento pode ser verificado em

http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTlCACAOaspx
Chancela 1426939119911

Éslicópiã fei auMrtkada «siteimMie e assinada em 35/04/2023
por liana Rogitó Mola 6o» de Araújo - Secretaria üoral
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DIEGO AMARAL GALVAO NILTON FAGUNDES JÚNIOR
CONTADOR EMPRESÁRIO
C.P.F.:01242462570 C.P.F.:88163083549 z
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NILTOIÍ FAGUNDES JÚNIOR

Av. Dom João VI. N° 1606. Edf. Masier Center, Sala 208 - Brotas - Salvador. BA

C.N.P.J. (M.F.) -13.927.630/0001-58

Folha:

LÍW3

0232

0012

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022

Ativo

tfi

t/j

f-1

3

O
o

ET
rt
rt

*T5

\

CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA E BANCOS

APLICAÇÕES FINANCEIRAS

REALIZÁVEIS
CLIENTES

TRIBUTOS A COMPENSAR

42.108,79

120.725.99 162.834,78

154.609,37

11.278,07

NÃO CIRCULANTE

c

REALIZÁVEIS
OUTROS CRÉDITOS

TOTAL DO ATIVO

637.971,14

PASSIVO

CIRCULANTE

EXIGIBILIOADES

OBRIGAÇÕES FISCAIS

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS
68.240,74

173.114.57

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

RESERVAS

RESERVAS DE LUCROS

RESULTADO DO EXERCÍCIO

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

(-) DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO

TOTAL OO PASSIVO

676.829,16

1.238.508,96

(0,07)

(1^00.000,001

I 966.693,36 I

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

EMPRESÁRIO

CPF - 881.630.835-49

D/EGO AMARAL BALVÃO

CONTADOR - CRC-BA. 28.181

CPF-012.424.625-70
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NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Av. Dom João VI, N6 1608, Edf. Masier Center, Sala 206 - Brotas - Salvador - BA

C.N.P.J. (M.F.) -13.927.630/0001-58

0233

0O12

iíS

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022

íEm reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERlODO DE 01/01 À 31/12/2022

RECEFTA OPERACIONAL BRUTA

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA

RESULTADO LIQUIDO

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

RESULTADO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

.GERAIS

. TRIBUTARIAS

. FINANCEIRAS

(201.607,15)

(5.334,66)

(1.970.06)

3.271.787,66

(586.124,85)

2.685.662,81

(1.323.211,63)

1.362.451,18

(208.911,87)
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RESULTADO LIQUIDO
1.153.539,31

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS

REVERSÃO DA PROVISÃO

RENDIMNENTOS DE APLIC. FINANCEIRAS

RESULTADO UQUIDO DO EXERCÍCIO

NILTOU FAGUNDES JÚNIOR

EMPRESÁRIO

CPF-881.630.835-49

82.894,73

1.113,44

961,48

1.238,508.96 I

OmOO AMARAL GALVÃO

CONTADOR - CRC-BA. 28.181

CPF-012.424.625-70
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Folha:

Número do livro:

0234

0012

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Av. Dom João VI, Ne 1608, Edf. Master Center, Sala 206 - Brotas - Salvador - BA

C.N.PJ.(M.F.)-13.927.630/0001-58

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

Segue abaixo os cálculos para comprovação dos índices contábeis de liquidez Geral (ILG), Solvência Geral ÍISG)

Liquidei Corrente (ILC), Endividamento Total (IET)

1) ÍNDICES CONTÁBEIS DE LIQUIDEZ GERAL ■ ILG (EM 31/12/2022)

AC + RLP 328.722,22+637.971,14

c

PC + ELP RS 231.355,31

2) ÍNDICES CONTÁBEIS DE SOLVÊNCIA GERAI - IS6 (EM 31/12/2022)

AT R$966.693,36

PC+ELP

SS=

R$ 231.355,31

3) ÍNDICES CONTÁBEIS DE LIQUIDEZ CORRENTE - IIC (EM Sl/12/2022)

AC RS 328.722,22

PC R$231.35531

4) ÍNDICES CONTÁBEIS DE ENDIVIDAMENTO TOTAL-IET (EM 31/U/2022)

PC + ELP R$231.355,31

ET — —--

AT R$966.693,36
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Salvador/BA, 31 de dezembro de 2022.

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

CPF- 881.630^35-49

Representante Legai

DIEGO AMARAL GALVÃO

CONTADOR-CRC/BAN. 28.181

CPF - 012.424.625-70
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25/04/2023,08:53 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL-

000138
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0235

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA CERTIFICA que o profissional
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao

exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais,
conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE BA

Certidão n.°: BA/2023/00004446

Nome: D1EGO AMARAL GALVAO CPF: 012/124.625-70
CRC/UF n.° BA-028181/0 Categoria: CONTADOR

Validade: 24/07/2023

Finalidade: LIVRO DIÁRIO
Uvro: DIÁRIO
N° 0012 / Exercício: 2022

Confirme a existência deste documento na página WWW.CRCBA.ORG.BR, mediante número de
controle a seguir:

CPF : 012.424.625-70 Controle : 6618.7873.8187.8500
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FOLHA: 236

TERMO DE ENCERRAMENTO

DIÁRIO

N° de Ordem 12 000199

Contém este livro 236 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 236 e serviu de DIÁRIO n°

12, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2022 a 31/12/2022 e

obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do
estabelecimento abaixo identificado:

Nome: NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Endereço: AVENIDA DOM JOÃO VI, 1608 - EDIF. MASTER CENTER, SALA 206

Bairro: BROTAS

C.E.P.: 40285001

Cidade.: SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob n° 29104569161 e arquivado em 05/07/2011.
Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. n° 13927630000158

SALVADOR/BA, 31 de Dezembro de 2022

DIEGO AMARAL GALVAO NILTON FAGUNDES JÚNIOR
CONTADOR EMPRESÁRIO

C.P.F.:01242462570 C.P.F. 88163083549
R.G.:0907449778 SSP-BA R.G.:01756591894 DETRAN
C.R.C.:028181
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JUCEB

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

000200

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data
de sua expedição.

EMPRESA
Nome Empresarial: NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO

NIRE(sede)

29104569161

CNPJ

13.927.630/0001-58

Arquivamento do ato

Constituitivo

05/07/2011

Inicio da atividade

01/06/2011

Endereço:

AVENIDA DOM JOÃO VI, 1608 EDIF. MASTER CENTER, SALA 206, BROTAS, SALVADOR, BA - CEP: 40285001

OBJETO SOCIAL

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO
DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB
ENCOMENDA E CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

L
CAPITAL SOCIAL PORTE

R$ 600.000,00

SEISCENTOS MIL REAIS
Empresa de pequeno porte

ULTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS
Data

25/05/2023

Número

98375481
REGISTRO ATIVO

Sem Status

Ato: 002-ALTERAÇÃO

Evento: 021 - ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA
NIRE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

CNPJ: XXXXXX

EMPRESÁRIO

Nome do Empresário: NILTON FAGUNDES JÚNIOR

Identidade: 01756591894 CPF: 88163083549

Estado civil: casado Regime de bens: comunhão parcial

Observação

SALVADOR - BA, 31 de Julho de 2023

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

232306028
página: 1/1

rn™^f DOCUMENTO P0DE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 5247188046653 CPF SOLICITANTE: 012.424.625-70 NIRE: 29104569161 EMITIDA: 31/07/2023 PROTOCOLO: 232306028
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CRCBA
CONSELHO REGIONAL DECONTABILIDADE

DA BAHIA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

IDENTJFIÇAgAODO^iGtSTRO

NOME : DIEGO AMARAL GALVAO

REGISTRO : BA-028181/O-6

CATEGORIA : CONTADOR

CPF. : **\424.625-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: BAHIA, 28/07/2023 as 10:36:30.

Válido até: 26/10/2023.

Código de Controle: 825777.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA.

1/1



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
000202

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito que a empresa NILTON FAGUNDES

JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n°.

13.927.630/0001-58, com sede na Avenida Dom João VI, n°. 1608, Edifício Master

Center, Sala 206, Brotas, CEP 40.285-001, Salvador-Bahia, presta de forma

satisfatória os serviços de Locação de sistema web de Contabilidade Pública integrado

com os módulos orçamentário (PPA-LDO-LOA), Licitações, Contratos e Convênios de

acordo com o SIAFIC para Prefeitura e Câmara Municipal, Sistema de Transparência

Pública, Sistema Web de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Sistema de

Portal do Servidor com aplicativo mobile, Sistema Web de Patrimônio, Sistema Web

de Compras, Sistema Web de Almoxarifado, Sistema Web de Obras, Sistema Web de

Tributos e Sistema de Nota Fiscal Eletrônica, conforme contrato administrativo n°. PP

004-2023: com data de assinatura datada de 02 de janeiro de 2023.

Oportunamente, ressaltamos que a empresa cumpre pontualmente com todas as

obrigações assumidas no tocante aos serviços contratados, bem como confirmamos a

boa qualidade dos serviços prestados, não constando em nossos arquivos qualquer

conduta que desabone a equipe técnica e comercial da empresa NILTON FAGUNDES

JÚNIOR EPP até a presente data. Por fim, atestamos ainda os bons serviços

referentes a migração do banco de dados, a implantação dos sistemas e o treinamento

e capacitação dos servidores municipais, que foram realizados de forma tempestiva e

satisfatória.

Vereda-Bahia, 01 de agosto de 2023.

MANRICK GREGORIO

PRATES

TEIXEIRA-.27698591883 ZT^

Assinado de forma digital por MANRICK GREGORIO

PRATES TEIXEIRA:27698591883

DN: c-BR, o=ICP-Brasil, ou=videocortferencia,

ou=33599055000119, ou-Secretaría da Receita Federal

do Brasil - RFB, OU=ARUNIDA5, OU=RFB e-CPF A1,

fMANMCK GREGORIO PRATES TEIXEIRA:27698591883

í)R í

Manrick Gregório Prates Teixeira

CPF 276.985.918-83

Prefeito Municipal de Vereda-Bahia

v3.0 - DAUTIN BloiAchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP certifica em 07/08/2023 11:16:05 que o documento de hash (SHA-256)

785dac4872a7246b3G52e9efdce5e9019808920f4fb0ffe9543718886fcdd2cafoi validado em 07/08/2023 10:34:21 através da transação blockchain

0xe6b3adf9cce5di:e0762033906d3596b8b5f0020959cf1ab2764c12fb3788783 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 153454)



Rua XV de Novembro, 64 - Sala 21

Edifício Pedro Francisco Vargas

Centro, Itajaí - Santa Catarina

(47) 3514-7599 \ (47) 99748-2223

www.dautin.com dantin^dautin.com
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como

Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o

tipo documental Atestado e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código

785dac4872a7246b3052e9efdce5e9019808920f4fb0ffe9543718886fcdd2ca foi autenticado de acordo com as

Legislações e normas vigentes1 através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único

denominado NID 153454 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA - PM VEREDA",

cujo assunto é descrito como "ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA - PM VEREDA", faz prova de que em

07/08/2023 10:34:01, o responsável Nilton Fagundes Júnior (13.927.630/0001-58) tinha posse do arquivo

com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Nilton Fagundes

Júnior a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain

Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 07/08/2023 11:10:07 através do sistema de autenticação eletrônica da

empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2o da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e

Art. 411, em seus §§ 2o e 3° do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o

cumprimento do Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da

transação blockchain 0xe6b3adf9cce5d23e0762033906d3596b8b5f0020959cf1ab2764c12fb3788783.

Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

1 Legislação Vigente: Medida Provisória n° 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito que a empresa NILTON FAGUNDES

JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n°.

13.927.630/0001-58, com sede na Avenida Dom João VI, n°. 1608, Edifício Master

Center, Sala 206, Brotas, CEP 40.285-001, Salvador-Bahia, presta de forma

satisfatória os serviços de Locação de sistema web de Contabilidade Pública integrado

com os módulos orçamentário (PPA-LDO-LOA), Licitações, Contratos e Convênios de

acordo com o SIAFIC para Prefeitura e Câmara Municipal, Sistema de Transparência

Pública, Sistema Web de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Sistema de

Portal do Servidor com aplicativo mobile, Sistema Web de Patrimônio, Sistema Web

de Compras, Sistema Web de Almoxarifado, Sistema Web de Obras, Sistema Web de

Tributos e Sistema de Nota Fiscal Eletrônica, conforme contrato administrativo n°. PP

004-2023, com data de assinatura datada de 02 de janeiro de 2023.

Oportunamente, ressaltamos que a empresa cumpre pontualmente com todas as

obrigações assumidas no tocante aos serviços contratados, bem como confirmamos a

boa qualidade dos serviços prestados, não constando em nossos arquivos qualquer

conduta que desabone a equipe técnica e comercial da empresa NILTON FAGUNDES

JÚNIOR EPP até a presente data. Por fim, atestamos ainda os bons serviços

referentes a migração do banco de dados, a implantação dos sistemas e o treinamento

e capacitação dos servidores municipais, que foram realizados de forma tempestiva e

satisfatória.

Vereda-Bahia, 01 de agosto de 2023.

ÀAANRIfk' fiPF/"tf*)Pin Assinado de forma digital por MANR1CK GREGORIO
IVV«ni\IV»r\ VJrVC.U\_Jr\IU PRATE5TEIXBRA:2769S5'M883

|-> rj k"TCC DN: c»BR, o-ICP-Brasil, au-videoconferencia,
KKAI Lj «1-33599055000119, ou-Secretaria da Receita Federal

doBrasi! - RFB, olpARUNIDAS, ou=RFB e-CPF A1,

cn-MANRICKGREGORIOPRATESTEIXEiRA:27698591883

Manrick Gregório Prates Teixeira

CPF 276.985.918-83

Prefeito Municipal de Vereda-Bahia
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O Pregoeiro do Município de Vereda Ba. torna público para o conhecimento de todos os interessados, que a licitação, referente a

Pregão Presencial u* 006-2023. que seria realizado no dia 29 de dezembro de 2022. ás 12:00 b, foi declarada DESERTA, por não

coinparecitncuto de nenhuma lieitaulc íuteressada ao Certame. Objetivando Courrataçào de empresa especializada para Futura

Prestação de serviço de conectividade IP - Internete Protocolo, dando suporte na aplicação TCP IP - Transmission Contrai

Protocol/lnternet Protocol À Rede Mundial de Computadores - Internet. Vereda/Ba. 30 de dezembro de 2022. Pregoeiro

O Pregoeiro do Município de Vereda Ba. toma público para o conhecimento de todos os interessados, que a licitação, referente a

Tomada de Preço n° 006-2023, que seria realizado no dia 03 de janeiro de 2023, às 10:30 h, foi declarada DESERTA, por não

comparecimento de nenhuma licitante interessada ao Certame. Objetivando Contratação de empresa para Pavimentação e

Rccapeamenlo asfáltico no Município de Vereda, conforme Couvêiuo Codevasf li" 2.425.00-2021. tendo como agente financeiro a

Caixa Econômica Federal. Vereda'Ba, 04 de janeiro de 2023. Pregoeiro

PREGÃO PRESENCIAL N°. 004-2023. TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DF. ADJUDICAÇÃO. O Prefeito Municipal de Vereda.
Bahia, usando de suas atribuições legais c de conformidade com a Lei Federal nu. 10,520/02, com a aplicação subsidiária da Lei n".

8.666/93 e suas alterações posteriores, resolve Homologar c Adjudicar o Processo Licitauirio. modalidade Pregão Presencial n°. 004-

2023, referente à Contratação de empresa do ramo, para Locação de Sistema Webde Recursos Humanos e Folha de Pagamento; Portal

do Servidor, Contabilidade Câmara: Patrimônio; Tributos Municipal; Nota Fiscal Eletrônica e Contabilidade Pública integrado coro

os módulos de orçamento (PPA-LDO-LOA), para suprir as necessidades das diversas secretarias do Município d» Vereda/Ba,

solicitados pela Secretaria Municipal de Administração. Modalidade: Pregão Presenciai. Objeto; Contratação de empresa do ramo.

para Locação de Sistema Web de Recursos Humanos e Folha de Pagamento; Portal do Servidor, Contabilidade Câmara; Patrimônio;

Tributos Municipal; Nota Fiscal Eietròiiica e Contabilidade Pública integrado corn os módulos de orçamento (PPA-LDO-LOA), para
suprir as necessidades das diversas secretarias do Município de Vcrcda/Ba. solicitados pela Secretaria Municipal de Administração,

conforme planilhas anexas do Pregão Presencial nc 004-2023. Licitante Vencedor: NDLTON FAGUNDES JÚNIOR, com o valor total

de RS 102.000,00 (cento e dois mil reais); Registre-se, cumpra-se, publique-se e lavre-se o Contrato. Vereda - Bahia, 02 dejaneiro de
2023. Manrick Gregório Prates Teíxeira-Pneíeilo Municipal

EXTRATO DO CONTRATO N" PP 004-2023. Licitação. Modalidade - Pregão Presencial 004-2023. OBJETO: Contratação de

empresa do ramo, para Locação de Sistema Web de Recursos Humanos e Folha de Pagamento; Portal do Servidor; Contabilidade

Câmara: Patrimônio; Tributos Municipal: Nota Fiscal Eletrônica e Contabilidade Pública integrado com os módulos de orçamento

(PPA-LDO-LOA), para suprir as necessidades das diversas secretarias do Município de Vereda/Ba, solicitados pela Secretaria

Municipal de Administração. CONTRATADA: NILTON FAGUNDES JÚNIOR, com o valor total de RS 102.000,00 (cento e dois

mil reais); VIGÊNCIA: Será até 31 de dezembro de 2023. Vereda (BA). 02 de janeiro de 2023. Manrick Gregório Prates Teixeira-
Prefetto Municipal

ATA DO PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS N". PRP 030-2022. Às nove horas do dia sete do mês de outubro do ano de dois mil c
vinte e dois. na sala da Licitação da Prefeitura, situado na Av. Eujácio Simões. 32, Centro. Município de Vereda. Bahia, realizou-se a

sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e as documentações de habilitação,

apresentados em razão do certame licitatório na modalidade pregão presenciai em referência: objetivando Futura Fornecimento de

Refeição para a sede e distritos. Iniciando a sessão a pregoeira informou que apresente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados

a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogada de acordo com a previsão legal. Presentes o Sr Antônio Bastos Meira Subrinho

representante da empresa TAMIRES PAIVA MEIRA 03735418562, a Pregoeira Sr*. Micaelle da Silva Miranda e membros que esta

subscreve. Dando inicio à sessão, a pregoeira solicitou a documentação de credenciamento das empresas presentes. De posse dos

documentos apresentados, a pregoeira verificou que a empresa TAMIRES PAIVA MEIRA 03735418562 apresentou toda a

documentação exigida para credenciamento, ficando, portanto, a citada empresa credenciada para o certame na pessoa de Tamires
Paiva Meira.

EMPRESA CREDENCIADA

TAMTRES PAIVA MEIRA 03735418562, estabelecida na Rua José Carlos Leão de Araújo, s/n. São Pedro, Vereda/Ba inscrita no

CNPJ sob n° l6.777.952/dOOI-S6. neste ato representada pelo Sr Antônio Bastos Meira Sublinho, CPFn° 210.213.845-34.^-- »-»""*—**«< a '•- • i i w ' i^-mt ji'ui j.-v. ■►^.iiri.w *»*%j lypiyJHHBUu ^t^l\J ji £ UJIVU1U l/UOTmS 1'lVUtl t>Ul'( tt IfclL'^ V--» 1 II I l " { I * i1**T * *"

Ato contínuo, o Sr. Pregoeiro recebeu os envelopes 01 - propostas de preços e 01 - Habilitação. Em seguida, a pregoeira abriu os

envelopes contendo as propostas de preços das empresas participantes. Ato contínuo, registrou preços das empresas, dando início à
rodada de lances, obtendo os seguintes resultados:

Valor Global

EMPRESAS PROPONENTES

TAMIRES PAIVA MEIRA 03735418562

PREÇO PROPOSTA

59.400,00

LANCE VENCEDOR

57.600,00

Dando continuidade ao Certame, procedeu-se a abertura dos envelopes contendo as documentações de habilitação da ücitanle que

ofertou o Menor Preço por lote, a quaL apôs a apreciação dos documentos constatou-se que a mesma atendeu todas as exigências do

Edital. Assim, resolveu a pregoeira registrar os preços do objeto do certame no Lote 01 para a Empresa: TAMIRES PAIVA MEIRA

03735418562, estabelecida na na Rua Josc Carlos Leão de Araújo, s/n, São Pedro, Vcrcda/Ba inscrita no CNPJ sob n"

16.777.952/0001-56, neste ato representada pelo Sr Antônio Bastos Meira Subrinho, CPF n" 210.213.845-34 c o Lote 02 não

compareceu concorrente, ficando o Lote 02 Deserto. Em razão disso, a pregoeira resolveu registrar a ATA para o objeto do certame

as Empresas supracitadas. Consultados os representantes, nada houve a registrar em ata. Consultados pela pregoeira sobre o interesse

em interpor recurso, os representantes presentes renunciaram a este direito. Os autos seguirão para análise e homologação pela

autoridade superior. Nada mais havendo a relatar, deu-se por encerrada a reunião. Eu, Micaelle da Silva Miranda e membros, lavrei o

presente registro de acontecimentos que, após lido e achado conforme, segue assinado pela pregoeira e pelos representantes que

permaneceram até a lavratura do mesmo.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDQXQUNFMZEXMJM5RKI2QK

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 022/2023

MODALIDADE- PREGÃO PRESENCIALTIPO - MENOR VALOR GLOBAL

C

A empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

sob o CNPJ n. 13.927.630/0001-58, sediada no Av. Dom João VI, 1608, Edf. Master Center,

si. 206, Brotas, CEP: 40.280-0001 Salvador/BA, declara, sob as penas da lei, que cumpre,

plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e

técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou

sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração

Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos

elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital

da licitação e seus anexos.

Sobradinho/BA, 10 de agosto de 2023.

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Nilton Fagundes Júnior

CPF: 881.630.835-49

Representante legal

113.927.630/0001-58
í N?LT0N FAGÜNDES JÚNIOR

Av. Dom João VI n°1608

Edif. Master Center Sala 206

LBrotas - CEP. 40.285-001 j

SALVADOR - BA J

Av. Dom João VI, n. 1608, Edf. Master Center, sala 206, Brotas -
Cep: 40.285.001, Salvador/BA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob

o CNPJ n. 13.927.630/0001-58, sediada no Av. Dom João VI, 1608, Edf. Master Center, si. 206,

Brotas, CEP: 40.280-0001 Salvador/BA, declara, sob as penas da lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão

presencial 022/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Sobradinho/BA, 10 de agosto de 2023.

NILTON FAGUNDES JUNfOR EPP

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Nilton Fagundes Júnior

CPF: 881.630.835-49

Representante legal

j13.927.630/G0G1-58j
' NILTCN FAGUNDES JÚNIOR

Av. Dom João VI n° 1608

Etiií. Master Center Sala 206

L*Brotas - CEP. 40.285-001 j

SALVADOR - BA j

Av. Dom João VI, n. 1608, Edf. Master Center, sala 206, Brotas -
Cep: 40.285.001, Salvador/BA
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ANEXO VII - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7S, inciso XXXIII, da

Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO NS 099/2023

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

TIPO - MENOR VALOR GLOBAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

sob o CNPJ n. 13.927.630/0001-58, sediada no Av. Dom João VI, 1608, Edf. Master Center,

si. 206, Brotas, CEP: 40.280-0001 Salvador/BA, por intermédio de seu responsável legal

Nilton Fagundes Júnior, portador da Carteira de Identidade n9 478908431 e CPF n9

881.630.835-49, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei n2

8.666, de 21de junho de 1993, acrescido pela Lei nS9.854, de 27 de outubro de 1999, que

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim( ) Não CO

Sobradinho/BA, 10 de agosto de 2023.

ON FAGUNDES JU-tflOR EPP

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Nilton Fagundes Júnior ,-«—— ——

CPF: 881.630.835^9 j \ 3.927.63010001 -58
Representante legal § N(LTON FAGUN0ES JÚNIOR

Av. Dom JoâoVhf1f$l

Edif. Master Cent«r Sãtíi 1

Av. Dom João VI, n. 1608, Edf. Master Center, sala 206, irotas8-^35 ' CER 40!^
Cep: 40.285.001, Salvador/BA j SALVADOR-" BA
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ANEXO X

Declaração de que não possui empragados executando trabalho degradante ou forçado

A empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o

CNPJ n. 13.927.630/0001-58, sediada no Av. Dom João VI, 1608, Edf. Master Center, si. 206,

Brotas, CEP: 40.280-0001 Salvador/BA, declara, sob as penas da lei, que não possui,em sua

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. ie e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

Sobradinho/BA, 10 de agosto de 2023.

7/6 //
NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Nilton Fagundes Júnior

CPF: 881.630.835-49

Representante legal

[13.!
3M FAGUNDES JÚNIOR'
v. Dom João vi n»i608

fcjí. Master Center Sala 208
Brotas - CEP. 40.28S^)í I

í- SALVADOR-BA f

Av. Dom João VI, n. 1608, Edf. Master Center, sala 206, Brotas -

Cep: 40.285.001, Salvador/BA
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ANEXO XI

Declaração de existência de cargos reservados previsto em Lei

A empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o

CNPJ n. 13.927.630/0001-58, sediada no Av. Dom João VI, 1608, Edf. Master Center, si. 206,

Brotas, CEP: 40.280-0001 Salvador/BA, declara, sob as penas da lei, que a empresa possui a

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme

disposto no art. 93 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991.

c

Sobradinho/BA, 10 de agosto de 2023.

NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP

CNPJ: 13.927.630/0001-58

Nilton Fagundes Júnior

CPF: 881.630.835-49

Representante legal

il927

NIITON FAGUNDES JÚNIOR

Av, Dom João V! n"1608

tBt Waster Cenler Saia 208

Brotas-CEP. 40-285-GOí [

Av. Dom João VI, n. 1608, Edf. Master Center, sala 206, Brotas -
Cep: 40.285.001, Salvador/BA



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA DE CADASTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURÍDICA

Validade deste Alvará: 31/12/2023

RAZÃO SOCIAL: NILTON FAGUNDES JÚNIOR

NOME FANTASIA: FÁCIL SISTEMAS

CGA: 390.227/001-06 CNPJ: 13.927.630/0001-58

ENDEREÇO: Avenida Dom João VI, 1608, EDIF. MASTER CENTER SALA 206 - BROTAS

NATUREZA JURÍDICA: 213-5 - Empresário (Individual)

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz

000211

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INÍCIO

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da

informação

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador

customizáveis

Consultoria em tecnologia da informação

6209-1/00 06/07/2011

6201-5/01 04/02/2018

6202-3/00 04/02/2018

6204-0/00 04/02/2018

TIPO DE UNIDADE:

FORMA DE ATUAÇÃO:

SITUAÇÃO CADASTRAL:

DATA DA INSCRIÇÃO:

Unidade Produtiva

Em Local Fixo Fora de Loja

Ativa Regular

06/07/2011

N°TVL: 376226 VALIDADE: Definitivo

DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2023

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições.

CONDICIONANTES:

CÓDIGO DE CONTROLE: AE3191F3794EAFB24D93C86536EB74DF

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da

(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima

Secretaria Municipal da Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE

PREÇOS E DOCUMENTOS (CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO) REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N2.

022/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N2. 099/2023.

Aos 10/08/2023 (aos dez dias do mês de agosto de dois mil e vinte e três), às 09h00min (nove horas), na

sala de sessão pública, localizada no prédio da Prefeitura Municipal de Sobradinho/BA, sediada na Av. José

Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho, estado da Bahia, reuniram-se a Pregoeira e equipe de apoio,

nomeados através do Decreto Municipal ns. 034/2023, para recebimento das propostas de preços e

habilitação destinados ao efetivo julgamento do Pregão Presencial n^ 021/2023, cujo objeto "contratação

de empresa para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem limitação de

usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de manutenção, para atender as

necessidades do Município de Sobradinho/BA", sendo o respectivo aviso de licitação devidamente

publicado nos termos do art. 4o-, I, Lei Federal ns. 10.520/02, observado o inc. II do mesmo dispositivo legal,

conforme faz prova os documentos juntados aos autos. Aberta a sessão, a Pregoeira toma conhecimento

que fez se chegar dois envelopes, da empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR, CNPJ 13.927.630/0001-58, um

contendo a proposta de preços e o outro com documentos relativos à habilitação jurídica. Ato continuo, a

Pregoeira passa a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços. Analisada as propostas de

preços da empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR, restando apresentadas em conformidade com o edital. Os

valores ofertados pela empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR na respectiva proposta escrita, foram

devidamente transcritos para o MAPA DE PREÇOS, anexo, parte integrante da presente ata independente

de transcrição, para análise dos valores ofertados e constata a conformidade com os valores estimados,

acostado ao processo em tela, bem como, o valor praticado no mercado, conforme cotações dos preços

realizada. Ante o exposto, a Pregoeira declara "aceita" a proposta ofertada pela proponente classificada em

primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, conforme o respectivo item, nos termos em Mapa acima citado.

Para julgamento e classificação das propostas, foi adotado o critério de menor preço por item, observados

os prazos máximos para execução, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e

qualidade definidos no edital. Resta classificada em primeiro lugar a empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR

nos itens 01, 02 e 03. Em razão da classificação da empresa para a fase de habilitação, passa a Pregoeira a

proceder com abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante, conforme

proposta apresentada, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. Verificado o

atendimento das exigências fixadas no edital, a pregoeira declara VENCEDORA a empresa NILTON

FAGUNDES JÚNIOR nos itens 01, 02 e 03. Nada mais havendo a ser tratado, a Pregoeira declarou encerrada
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a sessão, e eu, Nazira da Silva Oliveira Maurício, lavrei a presente ATA que vai assinada por mim, pela

Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e pelo representante da empresa licitante a tudo presentes.

T(HACIANA CARLA SILVA MANGABEIRA

Pregoeira

IVEIRA MAURÍCIO

Equipe de apoio

KATIUCIA RIVELLI BEZERRA DA SILVA

Equipe de apoio
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PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N2. 022/2023

SESSÃO PÚBLICO DE JULGAMENTO 10/08/2023

ANEXO I DA ATA CIRCUNSTANCIADA

MAPA DE PREÇOS

000214

Empresa "A": NILTON FAGUNDES JÚNIOR

ITEM

01

02

03

EMPRESA

PROPONENTE

A

A

A

VL. DA PROPOSTA

ESCRITA

R$ 1.250,00

R$ 1.460,00

R$ 480,00

Todos os valores ofertados são em moeda nacional (reais/R$).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 099/2023

PREGÃO PRESENCIAL N°. 022/2023

00021S

ADJUDICAÇÃO

A pregoeira da Prefeitura Municipal de Sobradinho, Estado da Bahia, considerando o

resultado do julgamento do Pregão Presencial N° 022/2023, objetivando o "contratação

de empresa para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem

limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de

manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA", resolve

ADJUDICAR o objeto da licitação a proposta financeira da empresa: NILTON

FAGUNDES JÚNIOR EPP, CNPJ n° 13.927.630/0001-58, nos seguintes valores unitários:

VALOR UNIJ.

; _R$ 1.250,00"
j R$ 1.460,00
' "~~R$ 48ÕTÕ0

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.

Sobradinho-BA, 21 de agosto de 2023

ThacianjjFCarla Silva Mangabeira

Pregoeira Municipal^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA

CNPJ. 16.444.804/0001-10

HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2023

Processo Administrativo n° 099/2023

O MUNÍCIPIO DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, por meu intermédio, autorizou a abertura
do procedimento de licitação, a cargo da Pregoeira, constituída em conformidade com as leis

municipais, com respaldo na Lei de Licitações e Contratos Administrativos de n° 8.666/93 e

com as alterações introduzidas pelos demais dispositivos legais, levado a efeito através do

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2023, que objetiva o "contratação de empresa para
prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários,

incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de manutenção, para

atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA". Tendo em vista o presente

processo, onde o mesmo está em total conformidade com os ditames legais pertinentes (Lei

n° 8.666/93 e alterações), bem como em virtude do que restou comprovado através da

documentação acostada ao processo, HOMOLOGO a Presente licitação, e assim o faço

operando com lastro na lei dantes invocada e nas demais disposições correlatas à espécie

aplicadas, a fim de que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Dessa forma, autorizo à Secretaria de Fazenda e Administração a adotar os procedimentos

legais para a contratação da empresa: NILTON FAGUNDES JÚNIOR, CNPJ n°

13.927.630/0001-58, com sede na Av. Dom João VI, 1608, EDIF. MASTER CENTER, Sala

206, Brotas, Salvador - BA, CEP: 40.280.280-0001, vencedora da licitação, respeitando-se as
normas do Edital e da lei.

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.

Publique-se, registre-se, e intime-se, com o cumprimento das formalidades legais.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sobradinho (BA), 21 de agosto de 2023.

REGIS CLEIVYS Assinado de forma digital por
SAMPAIO REGIS CLEIVYS SAMPAIO
OniV\rn\<U BENTO:00290539510

BENTO:00290539510 Dados: 2o23.O8.2i 12:11:34-03W

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO
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PORTARIA SEFAZ N°. 065/2023

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E

FISCALIZAR EXECUÇÃO DO CONTRATO 165/2023

CONFORME A LEI FEDERAL N°. 8.666/93, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal, pelo presente;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67, da Lei Federal n°. 8666/93, que determina o

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, por representante da

Administração especialmente designado;

CONSIDERANDO a importância de a Administração Pública adotar procedimentos

administrativos que permitam a gestão mais eficiente dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de acompanhamento e

fiscalização dos contratos mantidos por este órgão público.

RESOLVE:

Art. 1o - Designar a servidora Carla Daniela Medeiros Amy, matrícula n° 14132, para

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato n°. 165/2023, celebrado entre o Município de

Sobradinho-BA e a empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, cujo objeto é a "contratação

de empresa para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem

limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de

manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA".

Art. 2o. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos

relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização

específico.

Art. 3a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as

cláusulas avençadas e a legislação vigente, respondendo cada um pelas conseqüências de

sua inexecução total ou parcial, na medida de suas responsabilidades.

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA
CEP: 48.925-000 - sobradinho.contrato@gmail.com
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Art. 4a. As demais questões não previstas nesta Portaria, no ato convocatório ou em legislação

pertinente, deverão ser tratadas entre o Departamento de Gestão de Contratos de Bens e

Serviços e a empresa CONTRATADA.

Art. 5a. Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.

Art. 6a. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sobradinho-BA, 21 de agosto de 2023.

LUIZ p

Secretário Mmricípal de Fazenda e Administração

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA
CEP: 48.925-000 - sobradinho.contrato@gmail.com
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CONTRATO W 165/2023

Pelo presente contrato de prestação de serviços na PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da

Bahia, que entre si fazem, de um lado o MUNICIPÍO DE SOBRADINHO - BA, com sede na Avenida José

Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas (CNPJ) sob o n^ 16.444.804/0001-10, representada pelo Prefeito, Sr. RÉGIS CLEIVYS SAMPAIO

BENTO, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 002.905.395-10 e portador do RG n° 866398970

SSP/BA,, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa NILTON

FAGUNDES JÚNIOR EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. Dom João VI, 1608, Edf. Master

Center, si. 206, Brotas, Salvador- BA, CEP: 40.280-0001, inscrita no CNPJ/MF sob n2. 13.927.630-0001-58 a

seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de prestação

de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital ns 022/2023 e Processo

Administrativo 099/2023, Tipo MENOR VALOR GLOBAL, que se regerá pelas suas normas, pela Lei ne 8.666

de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O Objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de

locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA, que

serão prestados nas condições estabelecida no Termo de referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta

vencedora, independetemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM

1

2

3

DESCRIÇÃO

Sistema Web Almoxarifado.

Sistema Web de Compras.

Migração, conversão de banco de dados,

implantação de sistemas, treinamento e

capacitação de pessoal.

Unidade

MESES

MESES

MESES

Quant.

12

12

1

VALOR MÉDIO

ARTIMÉTICO

R$ 1.250,00

R$ 1.460,00

R$ 480,00

VALOR MÉDIO

TOTAL

R$ 15.000,00

R$ 17.520,00

R$ 480,00

VALOR GLOBAL: 33.000,00 (trinta e três mil reais)

REGIS CLEIVYS *„„„„„, form>dlg,t,,por
SAMPAIO : «EGISCLEIVVS SAMPAIO
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10 -arar



Prefeitura Municipal de Sobraciínho
Estado da Bahia

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA ÜÜÜ22Q

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de

21/08/2023 e encerramento em 21/08/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite

de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o

disposto na IN SEGES/MP n^ 05/2017, atentando, em especial, o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.2. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização

do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O valor global da contratação é de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;

3.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

a. - Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. Em caso

de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de

acordo com o disposto na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante

solicitação da empresa vencedora, desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva

procedência do pedido;
Assinado de forma digital
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3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas)

vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação, de acordo com

o art. 5o, § 3o, da lei 8.666/93.

3.4.1 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento da

Fatura/Nota Fiscal cujo valor não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 (desessete mil e seiscentos reais).

3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Sobradinho, inscrita no

CNPJ/MF ne 16.444.804/0001-10, sediada no Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, neste Município.

3.5.1 - A Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de regularidade

fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado mesmo que a

requerimento do interessado.

3.7 - Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total de 60% (sessenta

por cento), sendo 40% (quarenta por cento) restantes relativos a gastos com insumos, impostos e diversos.

3.8 - Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos

seguintes tributos, quando couber:

3.8.1 - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),

Contribuição para o Finanmento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução

Normativa RFB n21.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu n? 9.430, de 27 de

dezembro de 1996;

f 3.8.2 - Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução

Normativa RFB n2 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei n? 8.212, de 24 de julho de

1991; e,

3.8.3 - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar ne 116, de 31

de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Órgão: 02.04 - Secretaria Municipal de Fazenda e Administração

Atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria De Fazenda e Administração

Elemento Despesa: 3.3.9.0.40.00-Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação - PJ

Fonte: 1.500.0000/1.501.0000

REGIS CLEIVYS
Assinado de forma digiti
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CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 000222

5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ne 8.666, de 1993;

5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;

5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO

6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora CARLA DANIELA MEDEIROS AMY,

Matrícula 14132.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as dásulas

contratuais e os termos de sua proposta;

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas

d) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o

estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.

e) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao

valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a titulo de compensação financeira, aplicada desde o dia

imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.

f) não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA;

REGISCLEIVYS ASsi^od«fe,madigia,
SAMPAIO por REGISCLEIVYS SAMPAIO
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g) fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e

para com o FGTS.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha

discriminativa;

b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem

assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

d) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade à Contratante

e) Efetuar o pagamento dos salários dos empresagos alocados na execução contratual de maneira correta,

preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador;

f) Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas;

g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatroze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalh noturom perogoso ou insalubre;

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo comlementá-los, caso previsto inicialmente em sua

proosta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum fos

eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei Federal Ne 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n? 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
REGISCLEIVYS «■_,.,<nnju *-lei v i j Assinado deforma digital por
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8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 00022-4

8.1.5 cometer fraude fiscal.

8.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA

multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei

8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica;

8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração

de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que

serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

8.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das

multas aplicadas.

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n§ 8.666,

de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;

/ 9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito

à prévia e ampla defesa;

9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da Lei n? 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS

10.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n?

8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n? 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

Assinado de forma digital
por REG|S CLE|vys SAMpA|0

SAMPAIO BENTO:00290539510

BENTO:00290539510 Bsll05:2023™.2i 112543
-03W



Prefeitura Municipal de Sobradinho

Estado da Bahia

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 000225

11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial,

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela

data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho como único e competente para dirimir quaisquer

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que

produzam os efeitos legais.

Sobradinho - BA, 21 de agosto de 2023.

REGIS CLEIVYS

SAMPAIO
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MUNICÍPIO DE SOBRADINHO
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CONTRATANTE

emitido pelo CPF 881.630.835- ,

Data: 22/08/2023 09:49:28 -03:00

NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP

NILTON FAGUNDES JÚNIOR

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF/MF n.s

2- AOJ.

Nome:
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PORTARIA SEFAZ N°. 065/2023

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E

FISCALIZAR EXECUÇÃO DO CONTRATO 165/2023

CONFORME A LEI FEDERAL N°. 8.666/93, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal, pelo presente;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67, da Lei Federal n°. 8666/93, que determina o

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, por representante da

Administração especialmente designado;

CONSIDERANDO a importância de a Administração Pública adotar procedimentos

administrativos que permitam a gestão mais eficiente dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de acompanhamento e

fiscalização dos contratos mantidos por este órgão público.

RESOLVE:

Art. 1o - Designar a servidora Carla Daniela Medeiros Amy, matrícula n° 14132, para

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato n°. 165/2023, celebrado entre o Município de

Sobradinho-BA e a empresa NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, cujo objeto é a "contratação

de empresa para prestação de serviços de locação de software de gestão pública, sem

limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de

manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA".

Art. 2°. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos

relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização

específico.

Art. 3a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as

cláusulas avençadas e a legislação vigente, respondendo cada um pelas conseqüências de

sua inexecução total ou parcial, na medida de suas responsabilidades.

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 -Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA

CEP: 48.925-000 - sobradinho.contrato@gmail.com
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Art. 4a. As demais questões não previstas nesta Portaria, no ato convocatório ou em legislação

pertinente, deverão ser tratadas entre o Departamento de Gestão de Contratos de Bens e

Serviços e a empresa CONTRATADA.

Art. 5a. Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.

Art. 6a. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sobradinho-BA, 21 de agosto de 2023.

LUIZ NERY DA CUNHA JÚNIOR

Secretário Municipal de Fazenda e Administração

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 -Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA

CEP: 48.925-000 - sobradinho.contrato@gmail.com
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MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA
AVISO DE ADJUDICAÇÃO

PAD n°. 099/2023 - PP n°. 022/2023. Fica adjudicado o objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços

de locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,

customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA a empresa

NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, CNPJ/MF n°. 13.927.630-0001-58. Itens e valores abaixo:

JTEM

01

02_

03

VALORUNIT.

_"RS"1.250,00"
"RS 1.460.00
RS 480,00

Sobradinho - BA, 21 de agosto de 2023, Thaciana Carla Silva Mangabeira, Pregoeira.

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Homologação do PAD n°. 099/2023 - PP n°. 022/2023. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços

de locação de software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes,
customização e serviços de manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA Vencedora

NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, CNPJ/MF n°. 13.927.630-0001-58, no valor global de R$ 33.000,00 (trinta e três
mil reais). Homologado em: 21/08/2023. Régis Cleivys Sampaio Bento - Prefeito Municipal.

EXTRATO DE CONTRATO 165/2023

Contrato n° 165/2023. Proc. Adm. n°. 099/2023. PP n°. 022/2023. CONTRATANTE: Município de Sobradinho/BA
CONTRATADA: NILTON FAGUNDES JÚNIOR EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 13.927.630-0001-58.

ASSINATURA: 21/08/2023. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de software de

gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de
manutenção, para atender as necessidades do Município de Sobradinho/BA. VALOR GLOBAL- 33 000 00 (trinta e
três mil reais). VIGÊNCIA: até 21/08/2024.

Este documento estó disponibilizado no site sohradinho.ba.gttv.br iTttpVCflSQ, OflClCll
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